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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – Embrapa

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Eletrônico SRP - Embrapa nº 135038 - 10/2026

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de consumo para manutenção preventiva e corretiva da infraestrutura da Embrapa
Recursos Genéticos e Biotecnologia (órgão gerenciador – UASG 135038) e da Embrapa Hortaliças (órgão participante – UASG 135040), conforme
especificações técnicas, quantitativos estimados e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO
(X) Menor Preço
(__) Maior Percentual de Desconto
 

MODO DE DISPUTA
(__) ABERTO
(X) ABERTO E FECHADO

Data de Abertura: 29/10/2026 às 09:00, sítio www.gov.br/compras.

Valor total estimado: Em regra sigiloso (Lei nº 13.303/2016 e RLCC), observando-se o contido no art. 34 e parágrafos da Lei nº 13.303/2016.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas para atender a esta licitação, no presente exercício, estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Embrapa
para o exercício de 2026/2027, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 135038

Fonte:__________

Programa de Trabalho: __________

Elemento de Despesa:__________

PI:__________

Vistoria

Em caso de
prorrogação da
Ata, haverá
renovação de
quantitativos?

Instrumento de
Contratação

Forma de
Adjudicação DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Sim (__)

Não (X )

Sim (X)

Não (__)
Anexo V

Por item (X) –
itens isolados 62
e 302 a 307

Por Lotes (X) –
Grupos 1 a 3 e 5
a 11

Preço Global
(__)

Requisitos
Básicos:
Item 8 do
Edital
 

 

(___) Haverá inversão de fases (habilitação antes da apresentação
das propostas e lances)?

 

Requisitos Específicos:
- Atestado de Capacidade Técnica

Demais (Veja Termo de Referência)*

Lic.
Exclusiva
ME/EPP?

 Reserv. Cota
ME/EPP?

Exige
Amostra/Dem.?

Dec. nº
7.174/2010?

Possibilidade
de preços
diferentes

Possibilidade
de oferta
inferior à

quantidade
máxima

Prazo para envio da
proposta/documentação

adequada ao último lance
ofertado

Sim (__)

Não (X)
 

Sim (__)

Não (X)

Sim (__)

Não (X)

Sim (__)

Não (X)

Sim (__)

Não (X)

Sim (__)

Não (__)
Até 2 horas após a convocação
realizada pelo pregoeiro.

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações

Até 3 (três) dias, úteis, anteriores à data fixada
para abertura da sessão pública, para o
endereço eletrônico:
cenargen.compras@embrapa.br

Até 3 (três) dias, úteis, antes da data fixada para abertura da sessão pública para o endereço o
endereço eletrônico: cenargen.compras@embrapa.br
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DAS PROPOSTAS
PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS SERÁ DE 90 (noventa) DIAS a contar da sua apresentação.
1. Após a conclusão do processo licitatório, com a homologação e adjudicação do objeto ao vencedor, a Embrapa somente contratará se houver
disponibilidade financeira para arcar com as despesas contratuais, no exercício em curso. Caso, por razões de contingenciamento
orçamentário, que afetem o planejamento orçamentário anual realizado, após a homologação e adjudicação do objeto não for possível empenho
dos valores contratuais durante o prazo de validade das propostas, a Embrapa adotará os seguinte procedimentos, quando da disponibilidade
financeira:
a) Consulta ao adjudicatário sobre o interesse em manter sua proposta e as demais condições licitadas, para efetiva contratação;
b) Caso o adjudicatário não manifeste interesse na manutenção de sua proposta, a Embrapa convocará os demais licitantes, na forma do inciso I
do §2º do artigo 75 da Lei 13.303/2016, segundo a ordem de classificação, para, se quiserem, assumam as condições da proposta vencedora,
para efetiva contratação;
2. Por imposição de novas circunstâncias orçamentárias, em decorrência de ações de contingenciamento impostas pelo Governo Federal, a
Embrapa poderá reduzir o escopo das contratações (redução quantitativa), desde que não afete as condições de habilitação e demais condições
vinculadas à igualdade, economicidade e publicidade do certame.
3. Sendo o caso de redução quantitativa do objeto, a negociação prevista nos itens anteriores deverá observar essa circunstância.
4. Em todos os casos, caso entre a data de apresentação da proposta vencedora da licitação e a efetiva contratação, decorra tempo superior a
12 (doze) meses, os valores da proposta poderão ser reajustados pelo IPCA, caso outro índice não tenha sido indicado no Edital e seus anexos.
OBSERVAÇÕES GERAIS:

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -
Embrapa, por meio de sua Unidade: Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia - CENARGEN, sediado no
Parque Estação Biológica - PqEB Avenida W3 Norte Asa Norte CEP: 02372 - 70770-917, BRASILIA, Distrito
Federal, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com
critério de julgamento (menor preço)(por lote), nos termos da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei nº
14.133/2021 (em relação aos procedimentos da modalidade pregão e SRP, naquilo que não conflitar com a Lei nº
13.303/2016), da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de
2018, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73,
de 30 de setembro de 2022, hoje, Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Regulamento de
Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa - Norma 037.011.003.001, aprovada pela Resolução do Conselho de
Administração da Embrapa - RC nº 277, de 21/3/2024 e Publicado no D.O.U, em 21/03/2024, e no Boletim de
Comunicações Administrativas - BCA Nº 16/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O presente pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação –
em todas as suas fases, disponível no sítio www.gov.br/compras.

1.2. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema eletrônico antes da data de
realização do pregão, na forma da Instrução Normativa nº 3 de 26 de junho de 2018, do então Secretário de Gestão do Ministério da Economia.

1.3. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em
sua forma eletrônica.

1.4. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

1.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

1.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

1.9. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.

 

2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para eventual aquisição de materiais de consumo para manutenção preventiva e corretiva da
infraestrutura da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia (órgão gerenciador – UASG 135038) e da Embrapa Hortaliças (órgão participante – UASG
135040), conforme especificações técnicas, quantitativos estimados e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

2.2. Não haverá grupos ou itens destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nem reserva de cota, por não ser
vantajoso para a Administração, nos termos do art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 10, inciso II, do Decreto nº 8.538/2015,
conforme justificativa constante dos autos. Fica assegurado às ME/EPP o tratamento favorecido de preferência e desempate previsto nos arts. 44 e 45 da
Lei Complementar nº 123/2006.

2.3. Em caso de discrepância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema de compras do governo federal (sítio
www.gov.br/compras) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2.4. É vedada a contratação, para a mesma Unidade da Embrapa, de mais de uma empresa para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a
responsabilidade contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 46 da Lei nº 13.303/2016. Se o presente certame prever a
contratação simultânea, esta condição será devidamente estabelecida no Termo de Referência (Anexo I).

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
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3.2. Não poderão participar as pessoas, físicas ou jurídicas, que tenham sofrido:

a) penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, aplicada na vigência do inciso III do artigo 87 da Lei n.
8.666/1993, ou contida no art. 83, inciso III da Lei nº 13.303/2016, desde que aplicada pela Embrapa, e no inciso III do art. 156 da Lei nº 14.133/2021,
quando aplicada no âmbito da Administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

b) penalidade de impedimento de licitar e contratar, aplicada na vigência do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ou no artigo 47 da Lei n. 12.462/2011,
aplicada por qualquer órgão ou entidade da União;

c) penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada na vigência do inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993 e contida no inciso IV do art. 156 da
Lei nº 14.133/2021, aplicada no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional de todos os entes federativos ou a prevista no artigo
46 da Lei n. 8.443/1992, aplicada pelo Tribunal de Contas da União;

d) penalidade de proibição de contratar com o Poder Público prevista nos incisos do artigo 12, III da Lei n. 8.429/1992;

 

3.3. Para os fins desta licitação, os impedimentos referidos neste Edital serão verificados perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ambos mantidos pelo Executivo Federal, e outros sistemas cadastrais pertinentes, que sejam
desenvolvidos e estejam à disposição para consulta, conforme o caso.

3.4. Também estarão impedidas de participar da Licitação empresas que, na data do certame, estejam cumprindo sanção de proibição de participar de
licitações e celebrar contratos administrativos nos termos do artigo 38 da Lei nº 12.529/2011, do artigo 10 da Lei 9.605/98, e inciso IV do artigo 33 da Lei nº
12.527/11.

3.5. Também não poderão participar Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum participando da presente licitação;

3.6. Não poderão participar, as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário).

3.7. Serão impedidas de participar, também, as pessoas, físicas ou jurídicas, referidas nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016.

3.8. A participação de cooperativas na presente licitação:

a) Será admitida (__), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

b) Não será admitida (X), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

3.9. Também não poderão participar entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente e que não apresentem condições de habilitação semelhantes às exigidas para licitantes
nacionais, segundo as formalidades da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018.

3.10. A participação de empresas reunidas em consórcio:

a) Será admitida (__), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

b) Não será admitida (X), conforme justificativa constante do processo administrativo da presente licitação.

3.10.1. Em caso de possibilidade de participação de consórcio deverão ser observados os seguintes requisitos:

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,
do somatório dos valores de cada consorciado;

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução de contrato;

3.10.2. Antes da celebração do contrato, o Licitante vencedor deve promover a constituição e o registro do consórcio nos termos do compromisso
público ou particular de constituição de consórcio.

3.10.2.1. Encerrado o certame, a Embrapa estabelecerá prazo, por meio de notificação, para que o Licitante vencedor comprove a constituição e o
registro do consórcio, admitida a possibilidade de prorrogação mediante apresentação de justificativa.

3.10.2.2. O empenho e a formalização de contrato ocorrerão em conformidade com o que dispõe o Termo de Compromisso, podendo ocorrer em nome
da empresa Líder ou em nome de cada consorciada com a indicação do nome do consórcio a que elas pertencem.

3.10.2.3. Caso o termo de compromisso defina de forma individualizada a participação de cada consorciada, o empenho deverá ser proporcional ao
percentual ali indicado.

3.10.3. Esta Licitação:

a) não estabelece limite máximo de empresas consorciadas ( ___), conforme justificativa da autoridade competente constante do processo administrativo
da presente licitação.

b) estabelece o limite máximo de até ___(_____) empresas consorciadas, conforme justificativa da autoridade competente constante do processo
administrativo da presente licitação.

3.10.4. Em caso de substituição do consorciado, esta deverá ser expressamente autorizada pela Embrapa e condicionada à comprovação de que a
nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo licitatório.

3.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo
34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da
Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.12. Este pregão é de âmbito nacional.

3.13. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.13.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

3.13.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.13.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias;
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3.13.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.13.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.13.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.13.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991.

3.13.8. que cumpre os requisitos do Decreto nº 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência, se for o caso.

3.14. É vedada a participação neste certame de órgão ou de entidade que já tenha participado em uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
seu prazo de validade, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

 

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública (Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022, ART. 18).

4.1.1. Os documentos de habilitação serão exigidos somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante vencedor.

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos
no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica, o cumprimento
dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação.

4.4.1. A falsidade desta declaração sujeitará o licitante às sanções previstas no Regulamento de Licitações, Contratos e Convênio da Embrapa.

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação, na hipótese de inversão de fase,
anteriormente inseridos no sistema.

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após os
procedimentos de que trata o Capítulo VII da Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022.

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de proposta, após a
fase de envio de lances.

4.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas que trata o § 2º
do art. 29 da Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022, prorrogável por igual período.

4.8.1. A prorrogação de que trata este item, poderá ocorrer nas seguintes situações:

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro; ou

II - de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital
para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do
preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) valor unitário ou desconto e valor mensal e anual do item, conforme o caso ;

b) marca, se for o caso;

c) Fabricante, se for o caso;

d) Quantidade cotada, se for o caso;

e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. As propostas deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,
seguros, taxas, lucro, uniformes, alimentação, transporte, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

5.3. O prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias, contados da data prevista para abertura da sessão, podendo vir a ser prorrogado
mediante solicitação da Embrapa e aceitação do licitante.

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema de compras do governo federal (sítio www.gov.br/compras), se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

5.7. A licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada, tendo em vista o objeto da presente licitação, poderá beneficiar-
se da condição de optante pelo Simples Nacional, conforme disposições contidas no art. 18, §5º-C, VI da Lei Complementar nº 123/2006, desde que
observadas as condições fixadas pelo § 1º do art. 17 da mesma Lei.

 

6. DO PROCESSAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que identifiquem o licitante, que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

6.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
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6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, vedada outra forma de comunicação.

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.8. O lance deverá ser ofertado considerando o critério de julgamento definido no presente edital.

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.11. Observado o disposto no item 6.10, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos termos dos arts. 33 e 34 da Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022.

6.12. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter
competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.

6.12.1 Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata este item, implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.16.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Envio de Lances no modo de disputa "aberto"
6.18. Caso a licitação ocorra pelo modo de disputa aberto, os procedimentos da etapa de lances serão os seguintes:

6.19. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de ........ (....).

6.20. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.21. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.22. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances da seguinte forma:

a) Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou

b) Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.23. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.23.1. Após o reinício previsto neste item, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.23.2. Encerrada a etapa de que trata o item 6.23.1, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 6.22.

Envio de Lances no modo de disputa "aberto e fechado"
6.24. Caso seja adotado o modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado,
considerando os seguintes procedimentos:

6.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

6.26. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de
desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.27. No procedimento de que trata o item 6.26., o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.28. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado o disposto no item
6.27.

6.29. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem constante do item 6.22.

Envio de Lances no modo de disputa "fechado e aberto"
6.30. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.31. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.30, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.32. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.33. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.34. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, conforme disposto no item 6.22.

6.35. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.36. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último
lance.

6.37. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo o disposto no item 6.22 .
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Direito de Preferência para microempresas e empresas de pequeno porte
6.38. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro deverá verificar a ocorrência de empate ficto em favor de microempresa ou empresa de pequeno porte,
assegurando, se for o caso, o direito de preferência, observando-se o seguinte:

a) o empate ficto ocorrerá quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superiores ao menor preço;

b) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada, poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contado
do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que,
atendidas as exigências de habilitação, deve ser adjudicado o objeto em seu favor.

c) caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte  melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte  que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na alínea anterior.

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate,
deve ser realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro pode apresentar melhor oferta.

6.39. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, deixe de apresentar, no prazo citado, nova proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora do certame ou apresente proposta de preço inaceitável ou deixe de atender às exigências de habilitação, o pregoeiro
convocará, dentre as empresas remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.38., na ordem classificatória, a próxima
microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para o exercício do mesmo direito de preferência.

6.40. O procedimento previsto no subitem 6.38. será adotado, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital ou até que não haja
microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadre na hipótese do subitem 6.38.

6.41. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos subitens 6.38. e 6.39., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame, desde que sua proposta seja aceitável e ele apresente os documentos de habilitação, tudo de acordo com o presente Edital.

6.42. O disposto no subitem 6.38. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

Direito de Preferência - art. 3º da Lei nº 8.248/1991
6.43. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de
preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

6.44. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas
ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício
em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

6.45. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema
automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação
pelo Pregoeiro.

6.46. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

Critério de Desempate
6.47. Após a etapa de envio de lances ou caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, caso aconteça empate, haverá a aplicação dos
critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , seguido da aplicação do critério
estabelecido no Art. 55, da Lei nº 13.303/2016, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

6.48. Na hipótese de necessidade de sorteio, as licitantes serão comunicadas e convocadas para o ato público em data, hora e local informados pelo
pregoeiro no sistema eletrônico, sendo que a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

Da Negociação da Proposta
6.49. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

6.49.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.49.2. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado,
mesmo após a negociação, permanecer acima do orçamento estimado ou inferior ao desconto definido para a contratação.

6.50. O valor global da proposta, após a negociação, não poderá superar o orçamento estimado pela Embrapa, sob pena de desclassificação do licitante.

6.51. Se, depois de adotada a providência referida no item 6.49.2, não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será
revogada a licitação (§3º do art. 57 da Lei nº 13.303/2016).

6.52. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

6.53. Observado o prazo de que trata o item 4.8 acima, o pregoeiro deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

Envio da Proposta Final
6.54. Encerrada a etapa de lances, se a proposta atender aos critérios de aceitabilidade de preços, o licitante detentor da melhor oferta, após solicitação do
pregoeiro, encaminhará no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, na forma do § 2º do artigo 29 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73,
de 30 de setembro de 2022, por meio da funcionalidade "enviar anexo" presente no sistema eletrônico, a PROPOSTA FINAL e, se necessário, os
documentos complementares, decomposta em Planilha de Preços, conforme modelo anexo ao presente Edital, com os preços adequados ao seu último
valor ofertado.

6.55 Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema de compras do governo federal poderão ser
solicitados, devendo o novo envio ocorrer em original, por cópia autenticada ou digitalizados, conforme os parâmetros estabelecidos pelo artigo 5º do
Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020, a qualquer momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo e no endereço
indicados pelo Pregoeiro.

6.56 No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos
valores readequados à proposta vencedora. (art. 31 da Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022)

6.57 Caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora.(art. 32 da Instrução Normativa
SEGES/ME 73/2022)

6.58 É de responsabilidade do licitante confirmar, junto à Embrapa, o recebimento dos documentos de habilitação e proposta final, não cabendo à Embrapa
a responsabilidade pelo desconhecimento de tais informações.

6.59. Caso se trate de licitação em grupo ou lote, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:

6.59.1. _______________________
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6.59.2. _______________________

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos itens a seguir, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao
estimado para a contratação.

7.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.2.1. contiver vícios insanáveis;

7.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.3. O pregoeiro poderá desclassificar as propostas que apresentem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que,
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

7.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracterizará motivo
suficiente para a desclassificação da proposta.

7.5. A análise de exequibilidade da proposta não deverá considerar materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele
renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

7.6. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade ou qualquer outro aspecto da proposta.

7.7. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 70% (setenta por cento) do valor
orçado pela Administração (art. 56, §3º da Lei nº 13.303/2016).

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.(Art. 34 da IN SEGES Nº 73/2022)

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata este item, só será considerada após diligência do pregoeiro que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. O pregoeiro poderá exigir do licitante a demonstração da exequibilidade da sua proposta, podendo para tanto e conforme o caso adotar os
procedimentos mais adequados, tais como:

a) Requerer a apresentação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

b) Solicitar informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego;

c) Realizar consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

d) Realizar pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

e) Realizar verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a iniciativa privada;

f) Realizar pesquisa de preço com agentes econômicos dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e
fabricantes;

g) Realizar a verificação de notas fiscais dos produtos cotados na proposta e anteriormente adquiridos pelo proponente;

h) Realizar o levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

i) Realizar ou consultar estudos setoriais;

j) Realizar consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

k) Realizar a análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o licitante disponha para a prestação dos
serviços.

7.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata. (art. 43 da IN SEGES Nº 73/2022)

7.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
2h (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta.

7.11.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.12. Se a proposta do licitante vencedor da etapa competitiva de lances não for aceitável, o pregoeiro examinará as propostas subsequentes, na ordem de
classificação, verificando o seu atendimento até a apuração de uma proposta que atenda os termos do Edital e desta verificando as condições de
habilitação. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

7.13. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no Art. 154 da
Instrução Normativa RFB n. 2110, de 17/10/2022, em razão do disposto no art. 159, inciso V, sob pena de desclassificação.

7.14. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos
meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, exame de conformidade ou prova
de conceito, entre outros testes de interesse da Embrapa, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estabelecido no
Termo de Referência.

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras ou outros testes,
cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.17. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade definidos no Termos de Referência.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. O mesmo se aplica em caso de reprovação no exame de conformidade,
prova de conceito e outros testes de interesse da Embrapa.

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s) ou se houver reprovação do exame de conformidade, prova de
conceito e outros testes de interesse da Embrapa, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação e, assim, sucessivamente, até a ocorrência de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7.20. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
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7.21. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo e no local definido no Termo
de Referência, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

7.22. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.23. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que
envie imediatamente, por meio eletrônico, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos dos respectivos
Decretos regulamentares.

7.24. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas
brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.25. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

7.26. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

7.27. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

7.28. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.29. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

 

8. HABILITAÇÃO
Consulta a Cadastros
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Disposições Gerais sobre a Habilitação
8.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5.4. A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

8.5.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema quando solicitado pelo
pregoeiro até a conclusão da fase da habilitação.(art. 39, §1º Instrução Normativa SEGES/ME 73/2022)

8.5.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.7. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto nos subitens 3.10, 8.26 e 8.27.6 deste edital.

8.9. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases de
envio de lances e de julgamento.

8.9.1. Na hipótese de inversão de fase referida neste item, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.9.2. Após o encerramento da fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.10. Os documentos relativos à regularidade fiscal serão exigidos, em qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.(art. 39, §3º da IN 73/2022)
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8.11. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.12. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no prazo
de, 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas mesmas situações elencadas no item 4.8.1 deste Edital. (art. 39,§ 5º, IN 73/2022)

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, na forma estabelecida no item 11 deste Edital.

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 29 da Instrução
Normativa SEGES/ME 73/2022.

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da documentação
habilitatória, após concluídos os procedimentos de que trata o item 8.13 deste Edital.

8.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante da matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Habilitação Jurídica
8.19. Serão exigidos os seguintes documentos para a habilitação jurídica:

8.19.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.19.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.19.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.19.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

8.19.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

8.19.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.19.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento de Agricultura Familiar ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, nos termos do art. 4º, §2º Decreto nº 10.880 de 02/12/2021.

8.19.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 17/10/2022.

8.19.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização (Instrução Normativa SEGES Nº 03/2018);

8.19.10. No caso de exercício de atividade regulamentada, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
conforme legislação pertinente, conforme e exigências descritas no Termo de Referência.

8.19.11. Declaração de inexistência de fatos impeditivos previstos nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016, conforme modelo constante de anexo do
presente Edital;

8.20. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectivas, quando houver.

Habilitação Técnica
8.21. Serão exigidos os seguintes documentos para verificação da capacidade técnica:

a) no mínimo, 01 (um) atestado, em nome da interessada, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, referente à execução satisfatória,
compatível com o seguinte requisito: Materiais constantes no Termo de Referência. );

b) além do atestado, outros requisitos poderão estar definidos no Termo de Referência, com vistas ao estabelecimento de parâmetros objetivos para
análise da comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido bens pertinentes e compatíveis em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

8.22. É permitido o somatório de quantitativos havidos em mais de um atestado.

8.23. É permitida a apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos em nome de outra empresa da qual a licitante seja subsidiária integral e/ou
de subsidiária integral pertencente a licitante, desde que pertencente à mesma atividade econômica;

8.24. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou, tratando-se de prestação de serviços contínuos,
se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

8.25. Os atestados deverão conter nome, endereço, telefone de contato do atestador ou qualquer outro meio que permita à Embrapa manter contato com a
sociedade atestante.

8.26. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos
de cada consorciado.

Qualificação Econômica-Financeira
8.27. Para demonstração da Qualificação Econômica-Financeira, será exigida a seguinte documentação:

8.27.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.27.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.27.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

8.27.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.27.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.27.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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8.27.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)
e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG = Ativo Total___________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante__________

Passivo Circulante

 

8.27.4. As empresas que apresentarem Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou menor que 1 (um) quando da
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

8.27.5. Caso a licitante que apresente resultado igual ou menor que 1 (um) não atenda as condições do item anterior, a qualificação econômica-
financeira poderá ser demonstrada, mediante a apresentação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento), podendo o licitante optar por uma das
seguintes modalidades: caução em dinheiro; seguro-garantia; e fiança bancária.

8.27.6. Em se tratando de consórcio, caso permitida a sua participação, o valor exigido para efeito de habilitação econômico-financeira:

a) será acrescido em ___%(__________ por cento) sobre o valor exigido para efeito de habilitação (____);

b) não haverá acréscimo em relação ao valor exigido de licitante individual, em virtude da justificativa constante do processo administrativo da presente
licitação.(____)

8.27.6.1. Para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.27.6.2. O acréscimo de que trata este subitem não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresa e pequenas
empresas, assim definidas em lei.

8.28. Microempresas e empresas de pequeno porte deverão atender a todas as exigências de habilitação previstas neste edital.

8.29. Para as microempresas e empresas de pequeno porte (nos termos da Lei Complementar nº 123/2006) que tenham alguma restrição, em relação à
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa, nos termos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 4º e seus parágrafos, do Decreto nº 8.538/2015.

8.30. Para aplicação do disposto no item 8.29, o prazo para regularização fiscal será contado a partir  do momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame.

8.31. A prorrogação do prazo constante do item 8.29 poderá ser concedida, a critério da Embrapa, após requerimento justificado da licitante.

8.32. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à
administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.33. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro
considerará o licitante inabilitado, devendo instruir o processo, se for o caso, com vistas a possíveis penalidades.

8.33.1. Caso o documento de habilitação ausente consistir em declaração sobre fato preexistente, o pregoeiro poderá conceder prazo razoável para o
saneamento da falha. (Acordão TCU 988/2022 - Plenário)

8.33.2. Caso existam dúvidas relacionadas a incertezas e/ou divergências constatadas em propostas de licitantes, bem como erros ou falhas em
planilhas de preços cuja identificação seja evidente, o pregoeiro e sua equipe de apoio poderão suprimi-las por meio de diligências.

8.33.3. As falhas, erros ou omissões tratadas neste dispositivo deverão ser resolvidas em, no máximo, 2 (duas) horas após notificação ao licitante.

Regularidade Fiscal
8.34. Para verificação da regularidade fiscal, serão exigidos, exclusivamente:

a) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 

9. RECURSOS
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão,
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

9.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no subitem 4.1.2 deste
Edital, da ata de julgamento. (§ 1º do artigo 59 da Lei 13.303/2016)

9.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

9.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior que poderá:
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a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

10.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

10.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

 

11. ERROS OU FALHAS
11.1. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 .

11.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o  item
anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
(X) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

( ) Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital no SEI.

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no sítio da Embrapa e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

13.8. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

13.8.1. A critério da Embrapa, caso o o objeto da ata corresponda à uma necessidade permanente, ocorrendo sua prorrogação por mais um ano,
poderá ser renovado os itens e seus quantitativos.

13.9. A adesão à Ata de Registro de Preços derivada do presente procedimento licitatório, por outros órgãos ou entidades da Administração Pública Federal:

a) (X) Será permitida, conforme justificativa e estimativa de quantidades estabelecidas no Termo de Referência, observado, sempre, o limite estabelecido no
artigo 32 do Decreto 11.462/2023.

b) (___) Não será permitida.

13.10. A Ausência de justificativa no processo licitatório sobre a permissão de adesão no presente Edital ou a ausência de estimativa dos quantitativos
passíveis de adesão, previstas no item "a" do item 13.9, impedirão a operacionalização de adesão.(Acórdão TCU 1297/2015-Plenário, Acórdão TCU
2037/2019-Plenário e Acórdão TCU 855/2013-Plenário)

13.11. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços e o edital permitir essa
utilização, deverão consultar a Embrapa para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

13.12. A Embrapa somente autorizará a adesão mediante a apresentação de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de
preços.

13.12.1. O estudo, após aprovação pelo órgão gerenciador, poderá ser divulgado no Portal de Compras do Governo federal.

13.13. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
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remanescentes, nas seguintes hipóteses:

14.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

14.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº
11.462/23.

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Embrapa, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
no edital, poderá:

14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

 

15. DA CONTRATAÇÃO
15.1. Quando a Embrapa convocar o licitante com preço mais bem classificado ou do cadastro de reserva para assinatura do Contrato, este deverá fazê-lo
em prazo de até 10 (dez) dias úteis prorrogáveis por igual período, a critério da Embrapa. A recusa injustificada em assinar o instrumento contratual, dentro
do prazo e condições estabelecidos, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

15.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente
no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de
registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

 

16. PENALIDADES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou entregar em desconformidade ao Edital, mesmo após prazo conferido para
correção das inconsistências ou os defeitos constatados (redação do RLCC).

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

16.1.5. fraudar a licitação;

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .

16.2. A Embrapa poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. multa;

16.2.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Embrapa por prazo não superior a 2 (dois) anos.

16.3. A multa será recolhida em percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de .... (......) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Embrapa poderá ser aplicada, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.

16.5. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Embrapa será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Embrapa, pelo prazo máximo de 1 (um) ano.

16.6. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Embrapa será aplicada ao responsável em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, pelo prazo de 2(dois) anos.

16.7.Qualquer conduta não prevista no item 16.1 deste Edital e que seja sujeita à aplicação da penalidade prevista no inciso III do art. 83 da Lei nº
13.303/2016, seguirá a dosimetria estabelecida nos itens 16.12 a 16.24 deste Edital.

16.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor da Embrapa, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

16.9. Constatada a ocorrência de quaisquer infrações previstas neste item do edital, o pregoeiro ou o presidente da comissão de licitação adotará o seguinte
procedimento:

16.9.1. Notificará o licitante, no prazo máximo de 2 dias úteis a contar da identificação do evento, sobre a ocorrência dos fatos identificados e da
possível infração, solicitando manifestação prévia sobre os motivos de sua ocorrência e eventuais alegações, por meio do sistema ou por outro meio
que garanta o conhecimento de sua recepção;

16.9.2. Após manifestação do licitante, o pregoeiro ou presidente da comissão de licitação reduzirá os fatos e as circunstâncias em relatório,
manifestando-se sobre possível ocorrência ou não de infração;

16.9.3. Caso o pregoeiro ou comissão de licitação conclua pela ocorrência da infração, encaminhará o relatório e demais documentos pertinentes à
autoridade competente (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto de Contratações na Sede e SUSEC), que decidirá,
justificadamente, sobre a abertura de Processo Administrativo de Apuração - PAA, caso conclua pela materialidade da infração.
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16.10. Constatada a materialidade da infração, será providenciada a instauração do Processo Administrativo de Apuração - PAA, com intuito de reunir todos
os documentos produzidos, visando avaliação sobre culpabilidade do infrator.

16.11. A instauração do Processo Administrativo de Apuração - PAA deverá ser iniciada por termo de abertura de processo e instrução processual
contendo, no mínimo:

I. todas as manifestações produzidas na instrução preliminar;

II. decisão da autoridade competente sobre abertura do PAA (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto de Contratações na Sede e
SUSEC);

III. edital cujas disposições foram infringidas;

IV. os documentos comprobatórios das alegações já formuladas.

16.11.1. Instaurado Processo Administrativo de Apuração - PAA deverá ser encaminhada ao infrator, no prazo de até 10 dias úteis a contar da abertura
do processo, notificação sobre a abertura do PAA, contendo, no mínimo, os seguintes elementos:

I - identificação do infrator;

II - número e objeto do contrato ou edital a que se refere;

III - finalidade da intimação;

IV - indicação dos fatos e fundamentos legais, disposições do edital descumpridas.

V - as possíveis penalidades cabíveis, com indicação das disposições do edital a que se referem;

VI - estabelecimento de prazo de 10 dias úteis para apresentar sua Defesa Prévia, a contar da data do recebimento da notificação, nos termos do §2º
do artigo 83 da Lei nº 13.303/2016, momento em que lhe será facultado apresentar documentos, bem como produzir provas;

VII - orientações para que a Contratada se habilite no processo SEI, o prazo no qual deverá estar habilitado e a informação de que, ao final, a Embrapa,
para todos os efeitos, considerará que a licitante encontra-se com vista franqueada do processo;

VIII - informação da continuidade do processo, decorridos os prazos, independentemente da apresentação de sua defesa;

16.11.2. O infrator terá acesso irrestrito ao PAA, sendo de sua inteira responsabilidade o tratamento dos dados pessoais neles contidos, devendo, se for
o caso, tratá-los segundo as disposições da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018.

16.11.3. O infrator deverá arcar com os custos de eventuais fotocópias.

16.11.4. É ônus do contratado manter atualizado, junto à Embrapa, seu endereço, inclusive eletrônico, sob pena de ser considerada válida a notificação
promovida no último endereço informado.

16.11.5. Ao licitante incumbe, no âmbito de sua defesa, alegar todos os fatos e fundamentos jurídicos que lhe aproveitem, cabendo-lhe o ônus da prova
de suas alegações, podendo juntar documentos e pareceres, bem como requerer diligências ou qualquer outro meio de prova cabível, arcando com
eventuais custos de sua realização.

16.11.6 Poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelo licitante quando sejam intempestivas, ilícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias.

16.11.7 Após a apresentação da defesa prévia pelo licitante, a autoridade competente (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto de
Contratações na Sede e SUSEC) se manifestará sobre as alegações apresentadas e decidirá sobre a culpabilidade do infrator, fundamentadamente.

16.11.8 Após o análise sobre a culpabilidade, no mesmo ato, a autoridade competente (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto
de Contratações na Sede e SUSEC) passará à dosimetria das penalidades cabíveis.

16.12. Na avaliação da dosimetria das penalidades, a autoridade competente (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto de
Contratações na Sede e SUSEC), mesmo nos casos de ausência de defesa, considerará as circunstâncias agravantes ou atenuantes presentes no caso, e
as penalidades que entender razoáveis.

16.13. A aplicação da penalidade deve levar em consideração a natureza e a gravidade dos fatos, a extensão e a relevância da obrigação descumprida, a
culpabilidade do licitante, os fins a que a sanção se destina, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e, em especial, as seguintes
circunstâncias:

I. atenuantes:

a) a inexistência de prejuízos ou riscos à Embrapa;

b) a regularização do ato que ensejou a abertura do PAA; e

c) outra circunstância relevante, anterior ou posterior à infração verificada.

II. agravantes:

a) a reincidência;

b) o descumprimento de obrigação com a obtenção de vantagens indevidas, de qualquer espécie, em benefício próprio ou de outrem, em decorrência da
infração; e

c) a não adoção de providências no sentido de evitar ou reparar atos lesivos, dos quais tenha tomado conhecimento.

16.13.1 No concurso de agravantes e atenuantes, a Autoridade Decisória (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto de
Contratações na Sede e SUSEC) aplicará a sanção conforme indicado pelas circunstâncias preponderantes.

16.13.2. De forma devidamente justificada, a penalidade prevista no edital poderá ser reduzida equitativamente pela Autoridade Decisória (Chefe-
Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto de Contratações na Sede e SUSEC), quando se revelar manifestamente excessiva, tendo em
vista os elementos indicados no 16.13 deste edital.

16.14. A aplicação de sanção e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

16.15. Além dos fundamentos, a Decisão conterá:

I - A penalidade aplicada, conforme estabelecido no Edital;

II - A forma de execução da pena e de recolhimento dos valores de multa, se for o caso;

III - O prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da intimação, para apresentação de Recurso;

IV- A informação de que a não apresentação de Recurso em relação à penalidade aplicada, ensejará a aplicação da pena de forma imediata.

16.16. Proferida a Decisão, o infrator será notificado, sobre este evento, por meio de intimação, que poderá ser efetuada por ciência no processo Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, por via postal com aviso de recebimento ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.

16.16.1. A notificação sobre a Decisão poderá ser dispensada, caso o infrator acesse seus termos no processo de aplicação de penalidades, no
ambiente SEI, estando este evento devidamente registrado.

16.17. Poderá o infrator, quando da interposição do recurso, juntar os documentos que julgar convenientes.

16.18. O recurso apresentado deverá ser dirigido ao autor da Decisão recorrida (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto de
Contratações na Sede e SUSEC), que poderá revê-la, modificando-a, anulá-la ou revogá-la, total ou parcialmente ou mantê-la.
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16.18.1. Se a reforma da Decisão agravar situação do recorrente, este deverá ser cientificado para que formule, no prazo de 10 (dez) dias corridos a
contar da intimação, novos termos recursais em relação ao agravamento.

16.18.2. Após seu pronunciamento final, caso o autor da nova Decisão recorrida a mantenha inalterada, deverá encaminhá-la ao superior imediato
(Chefe-Geral nas UDs e Superintendente da SUSEC na Sede e SUSEC).

16.18.3 O superior imediato (Chefe-Geral nas UDs e Superintendente da SUSEC na Sede e SUSEC) poderá confirmar, atenuar, anular ou revogar, total
ou parcialmente, a decisão recorrida.

16.18.4. A decisão que anular ou revogar a decisão recorrida, imporá o reinício do PAA, sem prejuízo dos atos aproveitáveis.

16.18.5. O recurso não será conhecido quando interposto fora do prazo ou por quem não seja legitimado.

16.18.6. O não conhecimento do recurso não impede a Embrapa de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa.

16.18.7. Após a confirmação ou nova decisão por parte da autoridade superior (Chefe-Geral nas UDs e Superintendente da SUSEC na Sede e
SUSEC), o infrator deverá ser notificado de seus termos, por meio de intimação, que poderá ser efetuada por ciência no processo Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, por via postal com aviso de recebimento ou outro meio que assegure, inequivocamente, a certeza da ciência do interessado.

16.18.8. Caso o penalizado não seja encontrado ou não confirme o recebimento da intimação, a Decisão será publicada no Diário Oficial da União,
hipótese em que se presumirá a sua cientificação.

16.18.9. Após a Decisão final, a penalidade aplicada deverá ser executada e registrada no SICAF e nos registros cadastrais da Embrapa.

16.19. O sancionado com multa deverá comprovar o seu pagamento em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação respectiva,
observando-se que, em caso de não quitação do débito, a Embrapa poderá efetuar sua cobrança pela via judicial.

16.20. O pagamento da multa poderá ser parcelado, por decisão da autoridade competente (Chefe-Adjunto de Administração, nas UDs e Gerente-Adjunto
de Contratações na Sede e SUSEC), quando não houver prejuízos para a Embrapa, observando-se que os valores deverão ser atualizados pela taxa básica
de juros da economia (SELIC).

16.21. Os prazos começam a correr a partir da data da intimação ou da ciência da Decisão, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento.

16.22. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado
antes da hora normal.

16.23. Em regra, o recurso não terá efeito suspensivo, sendo possível sua concessão, de ofício ou a pedido, pela Autoridade Decisória recorrida ou
imediatamente superior, quando houver justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, decorrente da execução da decisão.

16.24. A prática de atos lesivos à Embrapa nos termos da Lei nº 12.846/2013 e do Decreto nº 8.420/2015, será apurada em processo administrativo aberto
e instruído conforme disposições contidas na citada legislação, e em obediência ao rito e penalidades nela fixados.

16.25. As penalidades referentes à inexecução do Contrato estão estabelecidas no instrumento de contratação em anexo ao presente edital, podendo,
ainda, constar do Termo de Referência.

 

17. ATOS LESIVOS À Embrapa
17.1. Com fundamento no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, o licitante estará sujeito às sanções estabelecidas neste Edital, observados o contraditório e a
ampla defesa, e sem prejuízo das demais cominações legais, no caso dos atos lesivos à Embrapa, assim definidos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;

17.2. Constatada a prática de ato lesivo à Embrapa, pela configuração, de uma das condutos tipificadas no inciso IV do Artigo 5º da Lei 12.846/2013, haverá
a responsabilização administrativa, na forma dos artigos 6º e 7º da 12.846/2013.

17.3. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº 13.303/2016 ou a outras normas de licitações e contratos da administração
pública, e tenha ocorrido a apuração conjunta, o licitante também estará sujeito a sanções administrativas que tenham como efeito restrição ao direito de
participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, a serem aplicadas no Processo Administrativo de Responsabilização.

17.4. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico da Embrapa.

17.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado.

17.6. O licitante sancionado administrativamente pela prática de atos lesivos contra a Embrapa, nos termos da Lei n° 12.846/13, publicará a decisão
administrativa sancionadora na forma de extrato de sentença, cumulativamente:

a) em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação do licitante ou, na sua falta, em publicação de circulação
nacional;

b) em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo
mínimo de 30 (trinta) dias; e

c) em seu sítio eletrônico, pelo prazo de trinta dias e em destaque na página principal do referido sítio.

17.7. A publicação a que se refere o item 17.6 será feita a expensas da pessoa jurídica sancionada.

17.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Embrapa resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a participação de agente público.

17.9. O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros dispostos em legislação específica, notadamente, na Lei nº 12.846/2013
e no Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, inclusive suas eventuais alterações, sem prejuízo ainda da aplicação do ato de que trata o art. 67 do
Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022.

17.10. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.

17.11 As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.846/2013.

 

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
18.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma deste Edital.

18.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, podendo
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suspender a abertura da sessão pública caso entenda conveniente.

18.2.1. O prazo constante do item acima é limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

18.2.2. O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

18.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

18.4. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública.

18.5. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação.

18.5.1. O prazo constante do item acima é limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

18.5.2. O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

18.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

18.7. O licitante, através de consulta permanente ao sítio abaixo indicado, deverá manter-se atualizado quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos
sobre o Edital, não cabendo à Embrapa a responsabilidade por desconhecimento de tais informações, em face de inobservância do licitante quanto ao
procedimento apontado neste item.

18.8. Todos os pedidos/impugnações e suas respectivas respostas serão devidamente publicados no sítio eletrônico da Embrapa: www.gov.br/compras.

18.9. Somente serão consideradas as impugnações encaminhadas até às 17h:00min do último dia para sua interposição.

18.10. O dia de abertura da licitação não é computado para a contagem dos prazos indicados neste item.

18.11. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos antes da sessão de abertura da licitação.

18.12. Não serão prestados esclarecimentos por telefone.

18.13. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer época.

19.2. A Embrapa poderá promover alterações nos termos deste Edital, havendo reabertura do prazo para a apresentação das propostas, quando tais
alterações afetarem a formulação das propostas.

19.3. A Embrapa poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, observado o disposto no art. 62 da Lei nº 13.303/2016.

19.4. Os recursos destinados à contratação correrão por conta do orçamento da Embrapa.

19.5. Fica eleito o foro da Justiça Federal - Circunscrição Judiciária de Brasília - DF, com exclusão de qualquer outro, para dirimir qualquer questão oriunda
da presente licitação.

19.6. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

b) ANEXO II - MODELO PARA A PROPOSTA – Planilha de Preços;

c) ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

c) ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO;

d) ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.

 

Brasília, 15 de outubro de 2026

 
[assinado eletronicamente]

LEONARDO NUNES FONSECA
Chefe-Adjunto de Administração

Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia
Designado pela Portaria nº 971 de 30/07/2025, publicada no BCA nº 35/2025
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA – EMBRAPA

Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia (UASG 135038)

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)

Processo SEI nº 21195.002194/2026-65

Campo Informação

Objeto
Registro de preços para eventual aquisição de materiais de
consumo para manutenção preventiva e corretiva da
infraestrutura, com participação da Embrapa Hortaliças

Modalidade / forma Pregão, forma eletrônica, Sistema de Registro de Preços
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Critério de
julgamento

Menor preço por grupo (Grupos 1 a 3 e 5 a 11) e menor
preço por item (itens isolados)

Modo de disputa Aberto e fechado

Composição 310 itens distribuídos em 10 grupos e 7 itens isolados

Órgãos gerenciador
e participante

Gerenciador: Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia
– UASG 135038. Participante: Embrapa Hortaliças – UASG
135040

Validade da ata
1 (um) ano, prorrogável por igual período, comprovada a
vantajosidade

Valor estimado Sigiloso (art. 34 da Lei nº 13.303/2016)

Campo Informação

1. OBJETO

1.1. Registro de preços, pelo prazo de validade da ata, para eventual e futura aquisição de materiais de consumo destinados à manutenção preventiva e
corretiva rotineira da infraestrutura predial, elétrica, hidrossanitária e de equipamentos da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia (órgão gerenciador)
e da Embrapa Hortaliças (órgão participante), conforme especificações, quantidades estimadas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por meio de especificações usuais de mercado, o que autoriza a adoção da modalidade pregão, nos termos do art. 32, IV, da Lei nº 13.303/2016 e
do art. 17 do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa (RLCC).

1.3. As quantidades indicadas na Tabela do item 3.6 são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços (ARP). A
existência de preços registrados não obriga a Embrapa a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação
específica, assegurada ao fornecedor registrado a preferência em igualdade de condições (art. 66, § 3º, da Lei nº 13.303/2016; art. 83 da Lei nº
14.133/2021; art. 94 do RLCC).

1.4. O objeto está dividido em 10 (dez) grupos (numerados de 1 a 3 e de 5 a 11) , formados por afinidade de mercado e por subelemento da natureza de
despesa 3.3.90.30, e 7 itens isolados (item 62 e itens 302 a 307), totalizando 310 itens. O item 62 (desengripante), único de sua natureza de despesa,
será licitado como item isolado, pois o sistema Compras.gov.br não admite grupo com um único item.

1.5. A ARP terá validade de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que os
preços registrados permanecem vantajosos (art. 66, § 2º, IV, da Lei nº 13.303/2016 c/c art. 84 da Lei nº 14.133/2021, aplicado por força do art. 90, § 1º, do
RLCC).

1.6. Órgão gerenciador: Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia (UASG 135038). Órgão participante: Embrapa Hortaliças (UASG 135040), cuja
manifestação de interesse na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 135038-10/2026 foi aceita pelo órgão gerenciador. Os quantitativos de cada órgão
constam da Tabela do item 3.6.

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Necessidade da contratação

2.1.1. A contratação decorre da necessidade de adquirir materiais indispensáveis às demandas de manutenção preventiva e corretiva rotineira das
infraestruturas dos diversos setores e laboratórios da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia e da Embrapa Hortaliças, que devem permanecer em
plenas condições de funcionamento, uma vez que são utilizados na execução de projetos da Unidade voltados a soluções de pesquisa, desenvolvimento e
inovação em recursos genéticos para a sustentabilidade da agricultura brasileira.

2.1.2. A indisponibilidade desses materiais poderá comprometer a execução das atividades de manutenção e, consequentemente, o desenvolvimento dos
trabalhos da Unidade.

2.1.3. Em consonância com o RLCC e com o art. 31 da Lei nº 13.303/2016, busca-se selecionar a proposta mais vantajosa para a Embrapa, inclusive no
que se refere ao ciclo de vida do objeto, evitando-se operações em que se caracterizem sobrepreço ou superfaturamento.

2.1.4. A contratação está alinhada ao planejamento anual de contratações da Unidade: Plano Anual de Contratações 2026.

2.2. Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços

2.2.1. A adoção do SRP justifica-se, com fundamento no art. 66 da Lei nº 13.303/2016, no art. 90 do RLCC e, subsidiariamente, no art. 3º do Decreto nº
11.462/2023, porque:

a) as características do objeto exigem contratações frequentes, à medida que surgem as demandas de manutenção;

b) é conveniente a aquisição com entregas parceladas, evitando formação de estoques, custos de armazenagem e perda de materiais;

c) pela natureza da manutenção corretiva, não é possível definir previamente o quantitativo exato  a ser demandado no período.

2.3. Justificativa do agrupamento de itens (art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021)

2.3.1. A adjudicação por item é a regra (art. 32, III, da Lei nº 13.303/2016 e Súmula TCU nº 247). O agrupamento adotado é excepcional e está justificado
pelas seguintes razões técnicas e econômicas:
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a) afinidade de mercado: cada grupo reúne itens comercializados usualmente pelo mesmo segmento de fornecedores (materiais elétricos, hidráulicos,
refrigeração etc.), preservando a competitividade;

b) compatibilidade técnica: tubos e conexões de um mesmo sistema (soldável, esgoto, roscável) devem guardar padronização dimensional e de
fabricação, reduzindo o risco de incompatibilidade, vazamentos e retrabalho;

c) economia de escala e logística: grande parte dos itens tem baixo valor unitário, e sua licitação isolada tenderia a gerar itens desertos ou fracassados,
além de multiplicar atas, fornecedores, entregas e custos de gestão e fiscalização;

d) correspondência orçamentária: cada grupo contém itens de um único subelemento da natureza de despesa 3.3.90.30, facilitando a execução
orçamentária e o controle;

e) itens sem afinidade com os demais foram mantidos isolados, com julgamento por item.

2.3.2. Para mitigar os riscos do julgamento por grupo, serão adotados: (i) critério de aceitabilidade de preços unitários máximos (item 5.4); e (ii) exigência de
prévia pesquisa de mercado e demonstração de vantagem para a contratação posterior de item específico de grupo (item 5.5), nos termos do art. 82, §§ 1º e
2º, da Lei nº 14.133/2021.

2.4. Fundamentação legal

a) Lei nº 13.303/2016 (Lei das Empresas Estatais), em especial arts. 28 a 84;

b) Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa – RLCC nº 037.011.003.001, aprovado pela Resolução do Conselho de Administração nº
277, de 21/03/2024, em especial arts. 90 a 94 (SRP);

c) Lei nº 14.133/2021, arts. 82 a 86 (SRP), aplicados provisoriamente por remissão do art. 90, § 1º, do RLCC, naquilo que não conflitar com a Lei nº
13.303/2016;

d) Decreto nº 11.462/2023, subsidiariamente e no que couber;

e) Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015 (tratamento diferenciado a ME/EPP);

f) Decreto nº 7.746/2012 e Lei nº 12.305/2010 (critérios de sustentabilidade e logística reversa);

g) Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e Lei nº 13.709/2018 (LGPD);

h) demais normas internas da Embrapa aplicáveis.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1. As referências a marcas, modelos ou fabricantes constantes das especificações possuem caráter meramente referencial, destinado à identificação do
padrão de qualidade, desempenho e características técnicas pretendidas (art. 47, I, da Lei nº 13.303/2016), admitindo-se produtos equivalentes ou de
qualidade superior, desde que atendam integralmente aos requisitos deste Termo, mediante comprovação objetiva da equivalência quando solicitada pela
Embrapa.

3.2. Requisitos gerais aplicáveis a todos os itens:

a) produtos novos, de primeiro uso, em linha de fabricação, acondicionados em embalagem original e íntegra;

b) atendimento às normas técnicas da ABNT aplicáveis e, quando compulsória, certificação no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade
(INMETRO), notadamente para cabos elétricos, disjuntores, plugues e lâmpadas;

c) identificação do produto com marca, fabricante, modelo/referência, lote e, quando aplicável, prazo de validade.

3.3. Especificações comuns por família de itens (complementam as descrições da Tabela 3.6):

a) Caixas de derivação tipo condulete (Grupo 1) : de encaixe, em PVC na cor cinza, com tampa para tomada no novo padrão brasileiro, antichama
(autoextinguível), bom isolante térmico, elétrico e acústico, resistentes à maioria dos reagentes químicos e a choques térmicos, leves (aprox. 1,4 g/cm³), com
entradas lisas para simples encaixe do eletroduto (admitido o uso de adesivo para PVC ou vedante de silicone), indicadas para instalações elétricas
aparentes com eletrodutos rígidos de PVC cinza, conforme ABNT NBR 15465, livres de metais pesados;

b) Tubos e conexões de PVC soldável marrom (Grupo 5) : fabricados em PVC (policloreto de vinila), cor marrom, para água fria, temperatura máxima de
trabalho de 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): tubos 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.); conexões de 20 a 50 mm: 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.); conexões de 60 a 110 mm:
10,0 kgf/cm² (100 m.c.a.); tubos ponta-bolsa em barras de 3 m; conforme ABNT NBR 5648;

c) Tubos e conexões de PVC esgoto (Grupo 6) : PVC rígido, cor branca, série normal, para esgoto predial, conforme ABNT NBR 5688;

d) Conexões de PVC roscável (Grupo 7) : PVC rígido, cor branca, rosca BSP, para água fria; conexões L/R (azuis) com bucha de latão para transição
soldável/roscável;

e) Gases refrigerantes (Grupo 3) : produto novo (não reciclado/regenerado), em cilindro descartável ou retornável lacrado, com rótulo e Ficha com Dados
de Segurança (FDS) conforme ABNT NBR 14725.

3.4. Critérios de sustentabilidade (art. 32, § 1º, da Lei nº 13.303/2016 e Decreto nº 7.746/2012):

a) preferência por embalagens recicláveis e de menor volume, adequadas ao transporte e armazenamento;

b) lâmpadas LED isentas de chumbo e mercúrio, com vida útil mínima declarada, e demais produtos livres de metais pesados quando assim especificado
(diretiva RoHS ou equivalente);

c) para baterias (itens 1 e 308 a 310) e lâmpadas, a contratada deverá indicar o sistema de logística reversa ao qual está vinculada, nos termos do art. 33
da Lei nº 12.305/2010;

d) para os gases refrigerantes (Grupo 3), observância das normas ambientais sobre substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal (Resolução
CONAMA nº 267/2000 e regulamentação do Ibama).
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3.5. A proposta deverá contemplar a quantidade total estimada de cada item , não sendo admitida cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto (art.
82, II e IV, da Lei nº 14.133/2021).

3.6. Tabela de itens, grupos e quantidades máximas estimadas, por órgão (quantidade total = Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia + Embrapa
Hortaliças):

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total

GRUPO 1 – Material elétrico e eletrônico – ND 3.3.90.30.26 – itens 1 a 39 e 308 a 310

1 Bateria 12 V / 7,0 Ah, selada (VRLA), para nobreaks. UN 150 50 200

2

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL 4 mm², cores variadas, condutor isolado 450/750 V, condutor de cobre
nu têmpera mole, classe 5 (extraflexível), isolação em dupla camada de composto termoplástico de
PVC/A (camada interna em PVC e camada externa em PVC extradeslizante). Temperatura de
serviço contínuo: 85 °C; em sobrecarga: 100 °C; em curto-circuito: 160 °C. Quantidade mínima de 60
filamentos, com diâmetro aproximado de 0,04 mm. Normas ABNT NBR NM 247-3 e NBR 5410.
Certificação INMETRO. Rolo com 100 m. Referência: Prysmian ou equivalente.

ROLO
100M

10 10 20

3

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL 10 mm², cores variadas, condutor isolado 450/750 V, condutor de
cobre nu têmpera mole, classe 5 (extraflexível), isolação em dupla camada de composto
termoplástico de PVC/A (camada interna em PVC e camada externa em PVC extradeslizante).
Temperatura de serviço contínuo: 85 °C; em sobrecarga: 100 °C; em curto-circuito: 160 °C.
Quantidade mínima de 116 filamentos, com diâmetro aproximado de 0,04 mm. Normas ABNT NBR
NM 247-3 e NBR 5410. Certificação INMETRO. Rolo com 100 m. Referência: Prysmian ou
equivalente.

ROLO
100M

10 10 20

4

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL 1,5 mm², cores variadas, condutor isolado 450/750 V, condutor de
cobre nu têmpera mole, classe 5 (extraflexível), isolação em dupla camada de composto
termoplástico de PVC/A (camada interna em PVC e camada externa em PVC extradeslizante).
Temperatura de serviço contínuo: 85 °C; em sobrecarga: 100 °C; em curto-circuito: 160 °C.
Quantidade mínima de 32 filamentos, com diâmetro aproximado de 0,04 mm. Normas ABNT NBR
NM 247-3 e NBR 5410. Certificação INMETRO. Rolo com 100 m. Referência: Prysmian ou
equivalente.

ROLO
100M

10 10 20

5

CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL 2,5 mm², cores variadas, condutor isolado 450/750 V, condutor de
cobre nu têmpera mole, classe 5 (extraflexível), isolação em dupla camada de composto
termoplástico de PVC/A (camada interna em PVC e camada externa em PVC extradeslizante).
Temperatura de serviço contínuo: 85 °C; em sobrecarga: 100 °C; em curto-circuito: 160 °C.
Quantidade mínima de 35 filamentos, com diâmetro aproximado de 0,04 mm. Normas ABNT NBR
NM 247-3 e NBR 5410. Certificação INMETRO. Rolo com 100 m. Referência: Prysmian ou
equivalente.

ROLO
100M

10 10 20

6

CABO PP 3 x 2,5 mm², 0,6/1 kV, condutor de cobre nu, têmpera mole, classe 5 (extraflexível),
isolação em composto termofixo HEPR 90 °C e cobertura em composto termoplástico não
halogenado; não emite fumaça escura nem gases tóxicos em caso de incêndio; parte dos
componentes de origem vegetal (biopolietileno); listra na cobertura que permite identificar e anotar
informações úteis à instalação; isolação transparente em cabos singelos; gravação à tinta e
marcação metro a metro. Rolo com 100 m. Referência: Prysmian ou equivalente.

ROLO
100M

10 10 20

7

CABO PP 5 x 10 mm², 0,6/1 kV, condutor de cobre nu, têmpera mole, classe 5 (extraflexível),
isolação em composto termofixo HEPR 90 °C e cobertura em composto termoplástico não
halogenado; não emite fumaça escura nem gases tóxicos em caso de incêndio; parte dos
componentes de origem vegetal (biopolietileno); listra na cobertura que permite identificar e anotar
informações úteis à instalação; isolação transparente em cabos singelos; gravação à tinta e
marcação metro a metro. Rolo com 100 m. Referência: Prysmian ou equivalente.

ROLO
100M

10 10 20

8

Cabo de cobre flexível, fios de cobre eletrolítico, têmpera mole, classe 4 de encordoamento, seção 4
mm², cor vermelha, isolado em composto termoplástico polivinílico (PVC) tipo BWF, não propagante
e autoextinguível ao fogo, classe térmica 70 °C, antichamas, resistente à abrasão; dupla camada de
isolação; tensão de isolação 450/750 V; produto certificado com marca de conformidade INMETRO;
norma ABNT NBR NM 247-3. Rolo com 100 m.

ROLO
100M

10 10 20
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9

CABO PP 3 x 4 mm², 0,6/1 kV, condutor de cobre nu, têmpera mole, classe 5 (extraflexível), isolação
em composto termofixo HEPR 90 °C e cobertura em composto termoplástico não halogenado; não
emite fumaça escura nem gases tóxicos em caso de incêndio; parte dos componentes de origem
vegetal (biopolietileno); listra na cobertura que permite identificar e anotar informações úteis à
instalação; isolação transparente em cabos singelos; gravação à tinta e marcação metro a metro.
Rolo com 100 m. Referência: Prysmian ou equivalente.

ROLO
100M

10 10 20

10
Caixa de derivação tipo condulete de 1", de encaixe, em PVC na cor cinza, com tampa para tomada
no novo padrão brasileiro.

UN 200 100 300

11 Caixa de derivação condulete 1" tipo C PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

12 Caixa de derivação condulete 1" tipo E PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

13 Caixa de derivação condulete 1" tipo LB PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

14 Caixa de derivação condulete 1" tipo LR PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

15 Caixa de derivação condulete 1" tipo LL PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

16 Caixa de derivação condulete 3/4" tipo LR PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

17 Caixa de derivação condulete 3/4" tipo C PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

18 Caixa de derivação condulete 3/4" tipo E PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

19 Caixa de derivação condulete 3/4" tipo LB PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

20 Caixa de derivação condulete 3/4" tipo LL PVC cinza, com tampa p/ tomada UN 200 100 300

21
Disjuntor monopolar termomagnético 10 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 30 80

22
Disjuntor monopolar termomagnético 16 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

23
Disjuntor monopolar termomagnético 20 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

24
Disjuntor monopolar termomagnético 25 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

25
Disjuntor monopolar termomagnético 32 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

26
Disjuntor tripolar termomagnético 16 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

27
Disjuntor tripolar termomagnético 25 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

28
Disjuntor tripolar termomagnético 32 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

29
Disjuntor tripolar termomagnético 50 A, padrão DIN, capacidade de interrupção 5 kA/220 Vca – 3
kA/380 Vca; fator de potência 0,5; conforme ABNT NBR NM 60898; com certificação INMETRO.

UN 50 25 75

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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30

Fita isolante elétrica profissional, autoadesiva, de uso elétrico, confeccionada em material plástico
flexível, com propriedades de isolamento elétrico, resistente à água, ao calor, à abrasão e à
umidade, com boa aderência e flexibilidade, adequada para isolamento, proteção e identificação de
fios, cabos, emendas e conexões elétricas. Deve acompanhar a dilatação e contração dos materiais
sem se desprender ou ressecar em condições normais de utilização. Cor: preta. Largura nominal: 19
mm. Comprimento nominal: 20 m por rolo. Temperatura de operação: minima de 100 °C. Deve
apresentar adesivo em uma das faces e proporcionar fixação adequada sobre superfícies usuais em
instalações elétricas. Produto novo, de primeiro uso, acondicionado de forma a preservar sua
integridade e características durante o transporte e armazenamento, atendendo às normas técnicas
aplicáveis.

UN 500 150 650

31
Fita isolante de autofusão, para isolação de cabos elétricos até classe de tensão de 69 kV, largura 19
mm, comprimento 10 m.

UN 50 10 60

32
Plugue fêmea para extensão, pino redondo, 3 polos (2P+T), 10 A, 250 V, conforme ABNT NBR
14136, com certificação INMETRO.

UN 500 150 650

33
Plugue macho para extensão, pino redondo, 3 polos (2P+T), 10 A, 250 V, conforme ABNT NBR
14136, com certificação INMETRO.

UN 500 150 650

34

Lâmpada LED tubular 1,20 m, base G13 (encaixe), temperatura de cor mínima de 6.000 K, índice de
reprodução de cor (IRC) mínimo de 80, fluxo luminoso mínimo de 1.500 lm, tensão 100–240 Vca,
potência máxima de 22 W, vida útil mínima de 30.000 horas, isenta de chumbo e mercúrio, visor
transparente; com certificação/registro INMETRO.

UN 3000 200 3.200

35
Capacitor conjugado para equipamentos de refrigeração, 380 Vac, 50/60 Hz, 17 µF + 5 µF.
Referência: EOS ou equivalente.

UN 10 10 20

36
Capacitor conjugado para equipamentos de refrigeração, 380 Vac, 50/60 Hz, 35 µF + 5 µF.
Referência: EOS ou equivalente.

UN 10 10 20

37
Capacitor conjugado para equipamentos de refrigeração, 380 Vac, 50/60 Hz, 50 µF + 5 µF.
Referência: EOS ou equivalente.

UN 10 10 20

38 Capacitor permanente 35 µF ±5%, 380 Vac. UN 10 10 20

39

Chave de partida suave eletrônica (soft-starter) para motor de 50 cv, tensão de entrada 220 V a 380
Vca, frequência 60 Hz, corrente nominal de 71 A, sistema by-pass incorporado; LEDs de indicação
das proteções e do estado da chave; conector serial ou IHM remota; software de programação via
computador por interface serial RS-232; grau de proteção IP00; proteção do motor contra
sobrecarga, sequência e falta de fase, rotor bloqueado, sobrecorrente e falha interna; tempo de
aceleração aproximado de 1 a 20 s e rampa de desaceleração de off a 20 s; relação entre corrente
nominal do motor e da chave na faixa de 30 a 100%; temperatura de operação de 0 a 55 °C;
umidade de 0 a 90% sem condensação; fixação por parafuso ou trilho DIN 35 mm; conforme norma
IEC 60947-4-2.

UN 5 5 10

308

Bateria 12 V, 100 Ah, chumbo-ácido, corrente de partida a frio (CCA) mínima de 700 A, para partida
de grupo gerador/motor diesel (padrão caminhão/ônibus). Bornes de conexão redondos (padrão
automotivo), polo positivo do lado esquerdo. Tipo convencional (não VRLA), não livre de
manutenção, sem tecnologia start-stop. Dimensões aproximadas (L x C x A): 17,2 x 33,0 x 24,1 cm;
peso aproximado de 24,9 kg. Produto novo, de fabricação nacional ou importada, com certificação
INMETRO.

UN 8 8 16

309

Bateria 12 V, 150 Ah, chumbo-ácido, corrente de partida a frio (CCA) mínima de 900 A, para partida
de grupo gerador/motor diesel (padrão caminhão/ônibus). Bornes de conexão redondos (padrão
automotivo), polo positivo do lado esquerdo. Tipo convencional (não VRLA), não livre de
manutenção, sem tecnologia start-stop. Produto novo, de fabricação nacional ou importada, com
certificação INMETRO.

UN 8 8 16

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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310

Bateria 12 V, 180 Ah, chumbo-ácido, corrente de partida a frio (CCA) mínima de 950 A, para partida
de grupo gerador/motor diesel (padrão caminhão/ônibus). Bornes de conexão redondos (padrão
automotivo), polo positivo do lado esquerdo. Tipo convencional (não VRLA), não livre de
manutenção, sem tecnologia start-stop. Produto novo, de fabricação nacional ou importada, com
certificação INMETRO.

UN 6 6 12

GRUPO 2 – Material para manutenção de bens móveis (compressor, correias e termostatos) – ND 3.3.90.30.25 – itens 40 a 58

40
Compressor scroll 12 TR, modelo de referência Danfoss SM125-9CAM ou equivalente técnico
(mesma capacidade, tensão, fluido refrigerante e compatibilidade de fixação/conexões com o
equipamento existente).

UN 1 1 2

41 Correia trapezoidal industrial A40 UN 10 10 20

42 Correia trapezoidal industrial A41 UN 10 10 20

43 Correia trapezoidal industrial A42 UN 10 10 20

44 Correia trapezoidal industrial A44 UN 20 20 40

45 Correia trapezoidal industrial A45 UN 20 20 40

46 Correia trapezoidal industrial A27 UN 20 20 40

47 Correia trapezoidal industrial A46 UN 20 20 40

48 Correia trapezoidal industrial A70 UN 10 10 20

49 Correia trapezoidal industrial B85 UN 10 10 20

50 Correia trapezoidal industrial B88 UN 10 10 20

51 Correia trapezoidal industrial A88 UN 30 20 50

52 Correia trapezoidal industrial A68 UN 20 20 40

53 Correia trapezoidal industrial A69 UN 20 20 40

54 Correia trapezoidal industrial A74 UN 20 20 40

55 Correia trapezoidal industrial B40 UN 20 20 40

56 Termostato eletrônico, 1 estágio, com seletora ventilação/refrigeração e chave liga-desliga. UN 10 10 20

57

Termostato para uso geral, de fácil ajuste e instalação, aplicável ao controle de aquecimento e de
refrigeração; tecla única para ajuste de parâmetros; saída de 16 A para acionamento direto de
motores de até 1 hp; faixa de atuação de -50 a 105 °C (-50 a 200 °C com sensor SB59 ou
equivalente); dimensões 71 x 28 x 71 mm.

UN 10 10 20

58

Termostato/controlador de uso geral com três saídas: controle de temperatura (triac de 2 A), controle
de umidade e saída auxiliar configurável (segunda saída de temperatura, umidade, alarme ou
temporizador cíclico); alarme sonoro interno (buzzer); sensores de temperatura e umidade em bulbo
único; faixas de atuação de 10 a 85% UR e de -10 a 70 °C; comunicação serial para conexão com
software supervisório (referência: Sitrad ou equivalente); dimensões 71 x 28 x 71 mm. Exemplo de
aplicação: chocadeiras.

UN 10 10 20

GRUPO 3 – Gás e outros materiais engarrafados (gases refrigerantes) – ND 3.3.90.30.04 – itens 59 a 61

59 Gás refrigerante R-22 (HCFC-22) – botijão/cilindro com 13,6 kg. UN 20 20 40

60 Gás refrigerante R-134a (HFC-134a) – botijão/cilindro com 13,6 kg. UN 10 10 20

61 Gás refrigerante R-32 (HFC-32) – botijão/cilindro com 13,6 kg. UN 10 10 20

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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ITEM ISOLADO 62 – menor preço por item – Combustíveis e lubrificantes para outras finalidades (desengripante) – ND 3.3.90.30.03

62
Desengripante/lubrificante spray, composição micro-óleo e propelente butano/propano, lata de 300
ml.

UN 10 10 20

GRUPO 5 – Material para manutenção de bens imóveis – tubos e conexões de PVC soldável marrom (água fria) – ND 3.3.90.30.24 – itens 63 a 186

63
Tubo de PVC soldável marrom 20 mm, para água fria, ponta-bolsa, fornecido em barra de 3 m;
temperatura máxima de trabalho: 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.).

UN 60 30 90

64
Tubo de PVC soldável marrom 25 mm, para água fria, ponta-bolsa, fornecido em barra de 3 m;
temperatura máxima de trabalho: 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.).

UN 50 30 80

65 Adaptador curto soldável 60mm x 2" rosca, água fria UN 5 5 10

66 Adaptador PVC soldável c/ flange 20mm UN 5 5 10

67 Adaptador PVC soldável c/ flange 25mm UN 5 5 10

68 Adaptador PVC soldável c/ flange 32mm UN 5 5 10

69 Adaptador PVC soldável c/ flange 40mm UN 5 5 10

70 Adaptador PVC soldável c/ flange 50mm UN 5 5 10

71 Adaptador PVC soldável c/ flange 60mm UN 5 5 10

72 Adaptador PVC soldável c/ flange 75mm UN 5 5 10

73 Adaptador curto soldável 20mm x 1/2" rosca, água fria UN 100 70 170

74 Adaptador curto soldável 25mm x 3/4" rosca, água fria UN 100 70 170

75 Adaptador curto soldável 32mm x 1" rosca, água fria UN 100 70 170

76 Adaptador curto soldável 40mm x 1.1/4" rosca, água fria UN 80 40 120

77 Adaptador curto soldável 50mm x 1.1/2" rosca, água fria UN 35 35 70

78 Adaptador curto soldável 75mm x 2.1/2" rosca, água fria UN 15 15 30

79
Tubo de PVC soldável marrom 32 mm, para água fria, ponta-bolsa, fornecido em barra de 3 m;
temperatura máxima de trabalho: 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.).

UN 30 30 60

80
Tubo de PVC soldável marrom 40 mm, para água fria, ponta-bolsa, fornecido em barra de 3 m;
temperatura máxima de trabalho: 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.).

UN
(barra 3
m)

20 10 30

81 Bucha de redução PVC soldável marrom 60mm x 50mm UN 20 20 40

82 Bucha de redução PVC soldável marrom 75mm x 60mm UN 10 10 20

83 Bucha de redução PVC soldável marrom 75mm x 50mm UN 10 10 20

84 Bucha de redução PVC soldável marrom 25mm x 20mm UN 50 50 100

85 Bucha de redução PVC soldável marrom 32mm x 20mm UN 50 50 100

86 Bucha de redução PVC soldável marrom 32mm x 25mm UN 10 10 20

87 Bucha de redução PVC soldável marrom 40mm x 20mm UN 20 20 40

88 Bucha de redução PVC soldável marrom 40mm x 25mm UN 20 20 40

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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89 Bucha de redução PVC soldável marrom 40mm x 32mm UN 20 20 40

90 Bucha de redução PVC soldável marrom 50mm x 20mm UN 20 20 40

91 Bucha de redução PVC soldável marrom 50mm x 25mm UN 20 20 40

92 Bucha de redução PVC soldável marrom 50mm x 32mm UN 20 20 40

93 Bucha de redução PVC soldável marrom 50mm x 40mm UN 20 20 40

94 Bucha de redução PVC soldável marrom 60mm x 20mm UN 20 20 40

95 Bucha de redução PVC soldável marrom 60mm x 25mm UN 20 20 40

96 Bucha de redução PVC soldável marrom 60mm x 32mm UN 20 20 40

97 Bucha de redução PVC soldável marrom 60mm x 40mm UN 5 5 10

98 Cap liso PVC soldável marrom 20mm UN 10 10 20

99 Cap liso PVC soldável marrom 25mm UN 10 20 30

100 Cap liso PVC soldável marrom 32mm UN 5 5 10

101 Cap liso PVC soldável marrom 40mm UN 20 20 40

102 Cap liso PVC soldável marrom 50mm UN 20 20 40

103 Cap liso PVC soldável marrom 60mm UN 20 20 40

104 Cap liso PVC soldável marrom 75mm UN 20 20 40

105 Curva curta lisa PVC soldável marrom 20mm x 90° UN 5 5 10

106 Curva curta lisa PVC soldável marrom 25mm x 90° UN 20 20 40

107 Curva curta lisa PVC soldável marrom 32mm x 90° UN 20 20 40

108 Curva curta lisa PVC soldável marrom 40mm x 90° UN 20 20 40

109 Curva curta lisa PVC soldável marrom 50mm x 90° UN 20 20 40

110 Curva curta lisa PVC soldável marrom 60mm x 90° UN 20 20 40

111 Curva curta lisa PVC soldável marrom 75mm x 90° UN 20 34 54

112 Curva curta lisa PVC soldável marrom 20mm x 45° UN 10 10 20

113 Curva curta lisa PVC soldável marrom 25mm x 45° UN 20 20 40

114 Curva curta lisa PVC soldável marrom 32mm x 45° UN 20 20 40

115 Curva curta lisa PVC soldável marrom 40mm x 45° UN 20 20 40

116 Curva curta lisa PVC soldável marrom 50mm x 45° UN 20 20 40

117 Curva curta lisa PVC soldável marrom 60mm x 45° UN 20 20 40

118 Curva curta lisa PVC soldável marrom 75mm x 45° UN 20 20 40

119 Curva longa lisa PVC soldável marrom 32mm x 90° UN 20 20 40

120 Curva longa lisa PVC soldável marrom 40mm x 90° UN 20 20 40

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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121 Curva longa lisa PVC soldável marrom 50mm x 90° UN 20 20 40

122 Curva longa lisa PVC soldável marrom 60mm x 90° UN 20 20 40

123 Curva longa lisa PVC soldável marrom 75mm x 90° UN 10 10 20

124 Curva longa lisa PVC soldável marrom 32mm x 45° UN 20 20 40

125 Curva longa lisa PVC soldável marrom 40mm x 45° UN 20 20 40

126 Curva longa lisa PVC soldável marrom 50mm x 45° UN 20 20 40

127 Curva longa lisa PVC soldável marrom 60mm x 45° UN 20 20 40

128 Curva longa lisa PVC soldável marrom 75mm x 45° UN 20 20 40

129
Tubo de PVC soldável marrom 50 mm, para água fria, ponta-bolsa, fornecido em barra de 3 m;
temperatura máxima de trabalho: 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.).

UN 20 20 40

130
Tubo de PVC soldável marrom 60 mm, para água fria, ponta-bolsa, fornecido em barra de 3 m;
temperatura máxima de trabalho: 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.).

UN 10 10 20

131 Joelho liso PVC soldável marrom 20mm x 45° UN 20 20 40

132 Joelho liso PVC soldável marrom 20mm x 90° UN 20 65 85

133 Joelho liso PVC soldável marrom 25mm x 45° UN 20 65 85

134 Joelho liso PVC soldável marrom 25mm x 90° UN 100 85 185

135 Joelho liso PVC soldável marrom 32mm x 45° UN 20 20 40

136 Joelho liso PVC soldável marrom 32mm x 90° UN 20 20 40

137 Joelho liso PVC soldável marrom 40mm x 45° UN 20 20 40

138 Joelho liso PVC soldável marrom 40mm x 90° UN 10 10 20

139 Joelho liso PVC soldável marrom 50mm x 45° UN 20 20 40

140 Joelho liso PVC soldável marrom 50mm x 90° UN 10 10 20

141 Joelho liso PVC soldável marrom 60mm x 45° UN 20 20 40

142 Joelho liso PVC soldável marrom 60mm x 90° UN 10 10 20

143 Joelho liso PVC soldável marrom 75mm x 45° UN 20 20 40

144 Joelho liso PVC soldável marrom 75mm x 90° UN 20 20 40

145 Luva de união PVC soldável marrom 20mm UN 20 20 40

146 Luva de união PVC soldável marrom 25mm UN 20 45 65

147 Luva de união PVC soldável marrom 32mm UN 20 20 40

148 Luva de união PVC soldável marrom 40mm UN 20 20 40

149 Luva de união PVC soldável marrom 50mm UN 20 20 40

150 Luva de união PVC soldável marrom 60mm UN 20 20 40

151 Luva de união PVC soldável marrom 75mm UN 10 10 20

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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152 Luva de correr PVC soldável marrom 20mm UN 20 20 40

153 Luva de correr PVC soldável marrom 25mm UN 20 20 40

154 Luva de correr PVC soldável marrom 32mm UN 20 20 40

155 Luva de correr PVC soldável marrom 40mm UN 10 10 20

156 Luva de correr PVC soldável marrom 50mm UN 10 10 20

157 Luva de correr PVC soldável marrom 60mm UN 20 20 40

158 Luva de correr PVC soldável marrom 75mm UN 10 10 20

159 Luva L/R PVC marrom 60mm x 2" UN 20 20 40

160 Luva L/R PVC marrom 75mm x 2.1/2" UN 20 20 40

161 Luva lisa PVC soldável marrom 25mm UN 20 20 40

162 Luva lisa PVC soldável marrom 32mm UN 20 20 40

163 Luva lisa PVC soldável marrom 40mm UN 20 20 40

164 Luva lisa PVC soldável marrom 50mm UN 20 20 40

165 Luva lisa PVC soldável marrom 60mm UN 20 20 40

166 Luva lisa PVC soldável marrom 75mm UN 20 20 40

167 Luva lisa PVC soldável marrom 20mm UN 20 20 40

168 Luva L/R PVC marrom 50mm x 1.1/2" UN 20 20 40

169 Luva L/R PVC soldável marrom 40mm x 1.1/4" UN 20 20 40

170 Luva L/R PVC marrom 32mm x 1" UN 20 20 40

171 Registro esférico PVC roscável 60mm / 2" UN 20 20 40

172 Registro esférico PVC soldável 20mm UN 20 20 40

173 Registro esférico PVC soldável 25mm UN 10 10 20

174 Registro esférico PVC soldável 60mm UN 5 5 10

175 Registro esférico PVC soldável 32mm UN 20 20 40

176 Registro esférico PVC soldável 40mm UN 5 5 10

177 Registro esférico PVC soldável 50mm UN 5 20 25

178 Registro esférico PVC soldável 75mm UN 20 20 40

179 Tê liso PVC soldável marrom 20mm 90° UN 20 20 40

180 Tê liso PVC soldável marrom 25mm 90° UN 100 100 200

181 Tê liso PVC soldável marrom 32mm 90° UN 50 100 150

182 Tê liso PVC soldável marrom 40mm 90° UN 50 50 100

183 Tê liso PVC soldável marrom 50mm 90° UN 50 100 150

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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184 Tê liso PVC soldável marrom 60mm 90° UN 50 50 100

185 Tê liso PVC soldável marrom 75mm 90° UN 10 10 20

186
Tubo de PVC soldável marrom 75 mm, para água fria, ponta-bolsa, fornecido em barra de 3 m;
temperatura máxima de trabalho: 20 °C; pressão de serviço (a 20 °C): 7,5 kgf/cm² (75 m.c.a.).

UN 10 15 25

GRUPO 6 – Material para manutenção de bens imóveis – tubos e conexões de PVC esgoto (branco) – ND 3.3.90.30.24 – itens 187 a 223

187 Bucha de redução PVC esgoto 75mm x 50mm UN 30 30 60

188 Bucha de redução PVC esgoto 100mm x 75mm UN 30 30 60

189 Bucha de redução PVC esgoto 50mm x 40mm UN 20 20 40

190 Cap PVC esgoto 100mm UN 10 10 20

191 Cap PVC esgoto 40mm UN 20 20 40

192 Cap PVC esgoto 50mm UN 20 20 40

193 Cap PVC esgoto 75mm UN 20 20 40

194 Curva curta PVC esgoto 100mm x 45° UN 10 10 20

195 Curva curta PVC esgoto 100mm x 90° UN 20 20 40

196 Curva curta PVC esgoto 40mm x 45° UN 20 20 40

197 Curva curta PVC esgoto 40mm x 90° UN 20 20 40

198 Curva curta PVC esgoto 75mm x 45° UN 20 20 40

199 Curva curta PVC esgoto 75mm x 90° UN 5 5 10

200 Curva curta PVC esgoto 50mm x 90° UN 20 20 40

201 Curva curta PVC esgoto 50mm x 45° UN 10 10 20

202 Joelho de 40 x 45 esgoto/75, de PVC rígido, na cor branca. UN 20 20 40

203 Joelho de 40 x 50 90° esgoto, de PVC rígido, na cor branca. UN 20 20 40

204 Joelho PVC esgoto 100mm x 45° UN 10 20 30

205 Joelho PVC esgoto 40mm x 90° com anel UN 20 20 40

206 Joelho PVC esgoto 50mm x 90° com anel UN 10 10 20

207 Joelho PVC esgoto 100mm x 90° UN 20 20 40

208 Joelho PVC esgoto 40mm x 90° UN 20 20 40

209 Joelho PVC esgoto 40mm x 45° UN 20 20 40

210 Joelho PVC esgoto 50mm x 90° UN 20 20 40

211 Joelho PVC esgoto 50mm x 45° UN 20 20 40

212 Joelho PVC esgoto 75mm x 90° UN 20 20 40

213 Joelho PVC esgoto 75mm x 45° UN 20 20 40

214 Luva lisa PVC esgoto 50mm UN 20 20 40

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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215 Luva lisa PVC esgoto 100mm UN 10 20 30

216 Luva lisa PVC esgoto 75mm UN 20 20 40

217 Luva lisa PVC esgoto 40mm UN 10 10 20

218
Tê/junção de esgoto 40 mm, PVC rígido, cor branca; juntas que aceitam o sistema soldável (com
adesivo plástico) ou elástico (com anel de borracha); DN 40 (com bolsas para juntas soldáveis);
temperatura máxima de trabalho de 45 °C em regime não contínuo; superfície interna lisa.

UN 20 20 40

219 Tê PVC esgoto 40mm x 45° (junção Y) UN 20 20 40

220 Tê PVC esgoto 50mm x 45° (junção Y) UN 20 20 40

221 Tê PVC esgoto 75mm x 45° (junção Y) UN 10 10 20

222
Tubo de esgoto 40 mm, PVC rígido, cor branca, com bolsa lisa (DN 40); juntas que aceitam o
sistema soldável (com adesivo plástico) ou elástico (com anel de borracha); temperatura máxima de
trabalho de 45 °C em regime não contínuo; superfície interna lisa..

UN 20 20 40

223
Tubo de esgoto 50 mm, PVC rígido, cor branca, com bolsa lisa (DN 50); juntas que aceitam o
sistema soldável (com adesivo plástico) ou elástico (com anel de borracha); temperatura máxima de
trabalho de 45 °C em regime não contínuo; superfície interna lisa..

UN 20 20 40

GRUPO 7 – Material para manutenção de bens imóveis – conexões de PVC roscável (branco), conexões L/R azul com bucha de latão – ND
3.3.90.30.24 – itens 224 a 274

224 Bucha de redução PVC roscável branca 3/4" x 1/2" UN 10 10 20

225 Bucha de redução PVC roscável branca 1.1/4" x 1" UN 30 30 60

226 Bucha de redução PVC roscável branca 1.1/4" x 3/4" UN 10 20 30

227 Bucha de redução PVC roscável branca 1.1/2" x 3/4" UN 30 30 60

228 Bucha de redução PVC roscável branca 1.1/2" x 1.1/4" UN 10 10 20

229 Bucha de redução PVC roscável branca 1.1/2" x 1" UN 20 20 40

230 Bucha de redução PVC roscável branca 1" x 1/2" UN 10 10 20

231 Bucha de redução PVC roscável branca 1" x 3/4" UN 20 20 40

232 Cap PVC roscável branco 1/2" UN 50 50 100

233 Cap PVC roscável branco 3/4" UN 50 50 100

234 Cap PVC roscável branco 1.1/4" UN 10 10 20

235 Cap PVC roscável branco 1.1/2" UN 20 20 40

236 Cap PVC roscável branco 1" UN 20 20 40

237 Joelho L/R PVC azul c/ bucha de latão 20mm x 1/2" UN 20 20 40

238 Joelho L/R PVC azul c/ bucha de latão 25mm x 3/4" UN 10 10 20

239 Joelho 90° soldável azul c/ bucha de latão 25mm x 1" UN 20 20 40

240 Joelho 90° soldável azul c/ bucha de latão 25mm x 1/2" UN 20 20 40

241 Luva de redução PVC roscável branca 3/4" x 1/2" UN 10 10 20

242 Luva de redução PVC roscável branca 1.1/4" x 3/4" UN 20 20 40

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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243 Luva de redução PVC roscável branca 1.1/4" x 1" UN 20 20 40

244 Luva de redução PVC roscável branca 1.1/2" x 3/4" UN 20 20 40

245 Luva de redução PVC roscável branca 1.1/2" x 1.1/4" UN 20 20 40

246 Luva de redução PVC roscável branca 1.1/2" x 1" UN 20 20 40

247 Luva de redução PVC roscável branca 1" x 1/2" UN 20 20 40

248 Luva de redução PVC roscável branca 1" x 3/4" UN 20 20 40

249 Luva de união PVC roscável branca 1/2" UN 20 20 40

250 Luva de união PVC roscável branca 3/4" UN 20 20 40

251 Luva de união PVC roscável branca 1.1/4" UN 20 20 40

252 Luva de união PVC roscável branca 1.1/2" UN 20 20 40

253 Luva de união PVC roscável branca 1" UN 20 20 40

254 Luva L/R PVC azul c/ bucha de latão 20mm x 1/2" UN 20 20 40

255 Luva L/R PVC azul c/ bucha de latão 25mm x 1/2" UN 20 20 40

256 Luva L/R PVC azul c/ bucha de latão 25mm x 3/4" UN 20 20 40

257 Luva simples PVC roscável branca 1/2" UN 20 20 40

258 Luva simples PVC roscável branca 3/4" UN 20 20 40

259 Luva simples PVC roscável branca 1.1/4" UN 20 20 40

260 Luva simples PVC roscável branca 1.1/2" UN 10 20 30

261 Luva simples PVC roscável branca 1" UN 20 10 30

262 Niple PVC 1/2" UN 10 20 30

263 Niple PVC 1.1/4" UN 20 20 40

264 Niple PVC 1.1/2" UN 20 20 40

265 Niple PVC 1" UN 20 20 40

266 Niple PVC 3/4" UN 20 20 40

267 Plug PVC roscável branco 1/2" UN 20 20 40

268 Plug PVC roscável branco 3/4" UN 20 20 40

269 Plug PVC roscável branco 1.1/4" UN 20 20 40

270 Plug PVC roscável branco 1.1/2" UN 20 20 40

271 Plug PVC roscável branco 1" UN 20 20 40

272 Tê L/R PVC azul c/ bucha de latão 20mm x 1/2" UN 10 10 20

273 Tê L/R PVC azul c/ bucha de latão 25mm x 1/2" UN 10 10 20

274 Tê L/R PVC azul c/ bucha de latão 25mm x 3/4" UN 10 10 20

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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GRUPO 8 – Material para manutenção de bens imóveis – registros metálicos, torneiras, boias, engates e metais sanitários – ND 3.3.90.30.24 –
itens 275 a 292

275 Cap galvanizado 2.1/2" UN 20 20 40

276 Carrapeta p/ torneira 1/2" UN 20 20 40

277 Carrapeta p/ torneira 3/4" UN 20 20 40

278 Engate flexível (rabicho) PVC p/ lavatório 1/2" x 30cm UN 20 20 40

279 Engate flexível (rabicho) PVC p/ lavatório 1/2" x 40cm UN 10 20 30

280 Rabicho flexível de alumínio 3/4" UN 20 20 40

281 Registro de gaveta metal, sem acabamento, 2" UN 20 20 40

282 Registro de gaveta metal, sem acabamento, 2.1/2" UN 10 10 20

283 Registro de gaveta metal, sem acabamento, 1/2" UN 10 10 20

284 Registro de gaveta metal, sem acabamento, 1.1/2" UN 10 10 20

285 Registro de gaveta metal, sem acabamento, 1.1/4" UN 10 10 20

286 Registro de gaveta metal, sem acabamento, 1" UN 10 10 20

287 Registro de gaveta metal, sem acabamento, 3/4" UN 10 10 20

288 Torneira tipo jardim PVC 1/2" UN 20 10 30

289 Torneira tipo jardim PVC 3/4" UN 20 20 40

290
Torneira para lavatório, corpo em metal, acabamento cromado, diâmetro 1/2", acionamento
hidromecânico com leve pressão manual, para instalação hidráulica.

UN 20 20 40

291 Boia de vazão total 1.1/2" UN 10 10 20

292 Boia 1" UN 20 20 40

GRUPO 9 – Material para manutenção de bens imóveis – tintas, adesivo, vedação e isolamento – ND 3.3.90.30.24 – itens 293 a 297

293 Fita aluminizada – pacote com 6 unidades. UN 20 20 40

294 Adesivo plástico para tubo de PVC soldável, incolor, embalagem de 1 litro. UN 10 20 30

295 Esmalte sintético branco fosco, secagem rápida, spray 250 g. UN 10 10 20

296
Fita veda-rosca PTFE (politetrafluoretileno), comprimento 50 m, largura 18 mm, espessura 0,06 a
0,08 mm, resistente a temperaturas de -90 °C a 240 °C, conforme ABNT NBR 13124.

UN 10 10 20

297 Zarcão cinza, secagem rápida, embalagem de 900 ml. UN 10 10 20

GRUPO 10 – Material de expediente (fitas crepe) – ND 3.3.90.30.16 – itens 298 a 299

298 Fita crepe 19mm x 50m UN 20 30 50

299 Fita crepe 38mm x 50m UN 10 20 30

GRUPO 11 – Material de proteção e segurança (cadeados) – ND 3.3.90.30.28 – itens 300 a 301

300 Cadeado 20 mm, em latão maciço, haste de aço cementada e cromada, chaves de latão niquelado. UN 10 10 20

301 Cadeado 50 mm, em latão maciço, haste de aço cementada e cromada, chaves de latão niquelado. UN 10 10 20

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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ITENS ISOLADOS – menor preço por item – ND 3.3.90.30.22 (estopa), .25 (bombas) e .24 (demais)

302
Estopa para limpeza, isenta de sujidades e/ou impurezas, que não solte fiapos; comprimento dos fios
de aproximadamente 20 cm; fios macios, com boa capacidade de absorção. Embalagem plástica de
400 g.

PCT
400g

50 50 100

303

BOMBA SUBMERSÍVEL PARA ÁGUA SERVIDA/ESGOTO, 2 CV, TRIFÁSICA

Bomba submersível elétrica, destinada ao bombeamento e drenagem de água servida, água suja,
efluentes e líquidos contendo sólidos em suspensão, adequada para drenagem de reservatórios,
caixas, cisternas, áreas sujeitas a alagamento e aplicações similares. O equipamento deverá possuir
construção robusta e ser adequado à operação submersa.

Especificações técnicas mínimas:

Tipo: bomba elétrica submersível para drenagem de água servida/água suja;

Potência nominal do motor: 2 CV;

Alimentação elétrica: trifásica;

Tensão nominal: 380 V;

Frequência: 60 Hz;

Diâmetro da conexão de recalque: 2" (BSP);

Passagem livre de sólidos: mínimo de 20 mm;

Vazão máxima: mínimo de 35 m³/h, considerando altura manométrica de aproximadamente 2 m.c.a.;

Vazão mínima de referência: aproximadamente 10,9 m³/h, considerando altura manométrica de 18
m.c.a.;

Motor elétrico com grau de proteção mínimo IP68, adequado à operação submersa;

Motor de 2 polos, com rotação nominal aproximada de 3.450 rpm;

Carcaça/corpo da bomba em material metálico resistente ao desgaste e à corrosão, compatível com
a aplicação;

Rotor adequado ao bombeamento de água servida e líquidos contendo sólidos em suspensão;

Eixo do motor em aço inoxidável ou material de desempenho equivalente;

Cabo elétrico de alimentação com comprimento mínimo de 3,5 m;

Temperatura máxima do líquido bombeado: 40 °C;

Deve possuir sistema de vedação adequado para operação contínua ou intermitente submersa;

Deve ser fornecida completa, pronta para instalação e funcionamento, acompanhada de manual de
instalação, operação e manutenção;

Produto novo, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior;

Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação, sem prejuízo das demais condições
estabelecidas no Termo de Referência.

Desempenho: a bomba deverá atender às condições mínimas de vazão e altura manométrica
estabelecidas, devendo o fornecedor apresentar documentação técnica ou curva característica do
equipamento que permita verificar o atendimento aos requisitos.

UN 8 4 12

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total
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304

MOTOBOMBA CENTRÍFUGA MONOESTÁGIO, 1 CV, TRIFÁSICA

Motobomba centrífuga monoestágio, para bombeamento de água limpa, destinada a aplicações de
abastecimento, transferência e demais sistemas hidráulicos compatíveis. Conjunto composto por
bomba hidráulica e motor elétrico trifásico, de construção robusta e adequado para operação
contínua.

Especificações técnicas mínimas:

Tipo: bomba centrífuga monoestágio, sem intermediário;

Potência nominal do motor: 1 CV;

Alimentação elétrica: trifásica;

Tensão nominal: 220/380 V;

Frequência: 60 Hz;

Motor elétrico de 2 polos;

Rotação nominal aproximada: 3.500 rpm;

Vazão máxima: 7,6 m³/h;

Altura manométrica máxima: 28 m.c.a.;

Altura máxima de sucção: 8 m.c.a.;

Diâmetro da conexão de sucção: 1 1/4";

Diâmetro da conexão de recalque: 1";

Rotor fechado, compatível com o bombeamento de água limpa;

Carcaça/corpo da bomba em material metálico resistente à corrosão e ao desgaste, compatível com
a aplicação;

Selo mecânico adequado à operação com água, com elementos de vedação resistentes às
condições de trabalho;

Grau de proteção do motor: mínimo IP21;

Classe de isolação do motor: Classe F ou superior;

Temperatura máxima do líquido bombeado: 70 °C;

Deve ser fornecida completa, pronta para instalação e funcionamento, acompanhada de manual de
instalação, operação e manutenção;

Produto novo, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior;

Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação, sem prejuízo das demais condições
estabelecidas no Termo de Referência.

Desempenho: a motobomba deverá atender, no mínimo, às condições de vazão e altura
manométrica especificadas, devendo o fornecedor disponibilizar documentação técnica ou curva
característica do equipamento que permita verificar o atendimento aos requisitos.

UN 40 20 60

305 Caixa d'água de 10.000 litros em fibra de vidro, com tampa. UN 2 2 4

306
Cuba 40 x 50 x 30 cm de profundidade, em aço inoxidável AISI 304 (liga 18.8), espessura de 1,2
mm, solda inox sistema TIG, inerte a resíduos, acabamento polido.

UN 5 5 10

307
Caixa de concreto para inspeção, seção quadrada, em concreto armado, tamanho 60 x 60 cm,
espessura 5 cm.

UN 5 5 10

Item Especificação Unidade
Qtd.
máx.

Cenargen

Qtd. máx.
Hortaliças

Qtd.
máx.
total

Nota: a numeração da coluna “Item” corresponde à ordem de cadastramento dos itens no Compras.gov.br.

4. ESTIMATIVA DO VALOR E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. O valor estimado foi obtido por meio de ampla pesquisa de mercado (art. 66, § 2º, I, da Lei nº 13.303/2016), realizada conforme as normas internas da
Embrapa e, subsidiariamente, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

4.2. O valor estimado da contratação é sigiloso, nos termos do art. 34 da Lei nº 13.303/2016, sendo divulgado após o encerramento da licitação, sem
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. O sigilo não prevalece
perante os órgãos de controle interno e externo.

4.3. Por se tratar de registro de preços, a indicação da dotação orçamentária somente será exigida no momento da formalização de cada contratação
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(emissão da Autorização de Fornecimento). As despesas correrão à conta do elemento 3.3.90.30 – Material de Consumo, nos subelementos indicados na
Tabela 3.6.

4.4. No preço proposto deverão estar inclusos todos os custos e despesas, diretos e indiretos, tais como tributos, taxas, materiais, embalagens, seguros,
frete até o local de entrega, carga e descarga, encargos sociais, trabalhistas e comerciais, lucro e quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do
objeto, isentando a Embrapa de custos adicionais.

5. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de pregão, na forma eletrônica, pelo Sistema de Registro de Preços , no sistema Compras.gov.br,
com critério de julgamento de menor preço por grupo para os Grupos 1 a 3 e 5 a 11 e menor preço por item para os itens isolados, e modo de disputa
aberto e fechado.

5.2. O certame observará a Lei nº 13.303/2016, o RLCC, a Lei nº 14.133/2021 naquilo que for aplicável por remissão do RLCC e não conflitar com a Lei nº
13.303/2016, a Lei Complementar nº 123/2006, o Decreto nº 8.538/2015 e, subsidiariamente, o Decreto nº 11.462/2023.

5.3. O licitante deverá cotar todos os itens do grupo para o qual apresentar proposta, sob pena de desclassificação da proposta para o grupo, informando
o preço unitário e total de cada item.

5.4. Critério de aceitabilidade de preços unitários : não serão aceitos preços unitários superiores aos preços unitários estimados pela Embrapa para cada
item, ainda que o valor global do grupo seja inferior ao estimado. Tais valores, por serem sigilosos, serão utilizados pelo agente de contratação/pregoeiro na
análise de aceitabilidade e na negociação, podendo ser solicitada ao licitante a readequação dos preços unitários, vedada a majoração do valor global
ofertado. Também serão desclassificadas propostas com preços unitários simbólicos, irrisórios ou manifestamente inexequíveis (art. 56 da Lei nº
13.303/2016).

5.5. A contratação posterior de item específico constante de grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para a Embrapa
(art. 82, § 2º, da Lei nº 14.133/2021).

5.6. Tratamento diferenciado a ME/EPP: não será adotada licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nem reserva de cota, em
nenhum grupo ou item, por não ser vantajoso para a Administração, nos termos do art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 10, inciso II,
do Decreto nº 8.538/2015, conforme justificativa constante dos autos. Ficam assegurados às ME/EPP o direito de preferência e o critério de desempate
(arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006) e o prazo para regularização fiscal e trabalhista (art. 43, § 1º, da mesma Lei).

5.7. Após a homologação, serão registrados na ata, em cadastro de reserva, os licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante
vencedor, na sequência da classificação do certame, bem como os que mantiverem suas propostas originais (art. 66, § 2º, V, da Lei nº 13.303/2016).

5.8. O agente de contratação/pregoeiro poderá solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação de catálogos, fichas
técnicas, manuais ou curvas características que permitam aferir o atendimento às especificações, especialmente para os itens: soft-starter, compressor,
termostatos, bombas, cabos elétricos, disjuntores e lâmpadas LED.

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

6.1. Não poderão participar da licitação as pessoas impedidas nos termos do art. 38 da Lei nº 13.303/2016 e do RLCC.

6.2. Como condição prévia ao exame da habilitação do licitante detentor da proposta classificada, será verificado o eventual descumprimento das condições
de participação mediante consulta aos seguintes cadastros:

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

d) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU);

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA/CNJ);

f) outros sistemas cadastrais pertinentes disponíveis para consulta.

6.2.1. As consultas das alíneas “b” a “e” poderão ser substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

6.3. Para fins de habilitação (art. 58 da Lei nº 13.303/2016 e art. 83 do RLCC), será exigida, preferencialmente por meio do SICAF:

a) habilitação jurídica: ato constitutivo e alterações ou documento equivalente;

b) regularidade fiscal, social e trabalhista : inscrição no CNPJ; regularidade perante as Fazendas Federal (incluindo contribuições previdenciárias),
Estadual/Distrital e Municipal do domicílio; regularidade perante o FGTS; e prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT);

c) qualificação econômico-financeira: certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.4. Qualificação técnica: considerando tratar-se de bens comuns com entrega imediata, não será exigida qualificação técnico-operacional, exceto para o
Grupo 3 (gases refrigerantes), para o qual será exigida a comprovação de inscrição regular do licitante no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do Ibama, na categoria pertinente à comercialização de produtos
químicos/substâncias controladas (art. 17, II, da Lei nº 6.938/1981).

6.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP somente será exigida para efeito de contratação, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, prorrogável por igual período, para regularização (art. 43 da LC nº 123/2006).

7. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Homologado o resultado, o fornecedor classificado em primeiro lugar será convocado para assinar a ARP no prazo de até 10 (dez) dias úteis ,
prorrogável uma vez por igual período, mediante solicitação justificada e aceita pela Embrapa.
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7.2. A recusa injustificada em assinar a ata no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e sujeita o fornecedor às
sanções previstas neste Termo, facultando-se à Embrapa convocar os licitantes do cadastro de reserva ou os remanescentes, na ordem de classificação,
nas condições da proposta vencedora ou mediante negociação.

7.3. A ata será assinada preferencialmente de forma eletrônica, pelo Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da Embrapa, devendo o fornecedor realizar o
Cadastro de Usuário Externo no prazo de 3 (três) dias úteis após a homologação, por meio do link disponibilizado pela Embrapa, enviando ao e-mail
protocolo.sede@embrapa.br o Termo de Aceitação das Condições de Uso do SEI na Embrapa, assinado digitalmente (certificado ICP-Brasil ou assinador
GOV.BR), acompanhado de cópia de documento de identificação com foto, CPF e comprovante de residência do representante legal. O uso do SEI é
regulamentado pela Norma nº 037.001.002.002 (BCA nº 31, de 17/07/2017).

7.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados na ata.

7.5. Controle e alteração dos preços registrados  (art. 66, § 2º, III, da Lei nº 13.303/2016):

a) a Embrapa realizará o controle e a atualização periódica dos preços registrados, podendo consultar o mercado a qualquer tempo;

b) quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, a Embrapa convocará o fornecedor para negociar a redução; frustrada a
negociação, o fornecedor será liberado do compromisso, sem aplicação de penalidade, e serão convocados os integrantes do cadastro de reserva;

c) quando o preço de mercado se tornar superior ao registrado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, demonstrar a
impossibilidade de cumprir o compromisso em razão de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, a Embrapa poderá
revisar o preço registrado ou liberar o fornecedor do compromisso, antes do pedido de fornecimento e sem penalidade, se confirmada a veracidade dos
motivos;

d) a criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços, implicará a
revisão para mais ou para menos (art. 81, § 5º, da Lei nº 13.303/2016).

7.6. Cancelamento do registro: o registro do fornecedor será cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: (a) descumprir as
condições da ata; (b) não retirar ou não aceitar a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; (c) não aceitar reduzir o
preço registrado que se tornar superior ao de mercado; (d) sofrer sanção que o impeça de licitar ou contratar com a Embrapa; ou (e) por razões de interesse
público ou caso fortuito/força maior devidamente comprovados. A ata poderá ainda ser cancelada, total ou parcialmente, a pedido do fornecedor, mediante
comprovação de fato superveniente que impeça o cumprimento do compromisso.

7.7. Adesão à ata: não será admitida a adesão à ARP por órgãos ou entidades não participantes, considerando que os quantitativos foram dimensionados
exclusivamente para as necessidades do órgão gerenciador (Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia) e do órgão participante (Embrapa Hortaliças).

7.8. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de Autorização de Fornecimento (AF), instrumento equivalente ao contrato para
compras com entrega integral e sem obrigações futuras além da assistência técnica e da garantia, observado o RLCC. A AF será encaminhada
preferencialmente por meio eletrônico, e o fornecedor deverá confirmar seu recebimento no prazo de até 2 (dois) dias úteis.

8. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

8.1. Os materiais serão fornecidos de forma parcelada, conforme a demanda, devendo cada entrega ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,
contado do recebimento da Autorização de Fornecimento, nas quantidades e especificações nela indicadas.

8.2. Os materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais, íntegras, adequadas ao produto e sem sinais de violação, avaria ou deterioração,
devidamente identificados com marca, fabricante, modelo, lote, prazo de validade (quando aplicável) e demais informações necessárias à sua correta
identificação e utilização.

8.3. Locais de entrega: a) para as demandas do órgão gerenciador: Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia – CENARGEN (UASG 135038), CNPJ
00.348.003/0038-02, Parque Estação Biológica – PqEB, Av. W5 Norte (final), Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70.770-917. E-mail:
cenargen.compras@embrapa.br. Telefone: (61) 3448-4728/4760. Horário de recebimento: dias úteis, das 8h às 17h, mediante agendamento prévio. b) para
as demandas do órgão participante: Embrapa Hortaliças (UASG 135040), Rodovia BR-060, Km 09, Fazenda Tamanduá, Brasília/DF, CEP 72.305-970, em
dias úteis, mediante agendamento prévio com a unidade.

8.4. O fornecedor deverá comunicar à Embrapa, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do vencimento do prazo de entrega, os motivos que
impossibilitem seu cumprimento, com a devida comprovação.

8.5. Recebimento provisório: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações.

8.6. Recebimento definitivo: em até 10 (dez) dias úteis  após o recebimento provisório, pelo fiscal designado, mediante verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação.

8.7. Os materiais em desacordo com as especificações serão rejeitados, no todo ou em parte, devendo ser substituídos pelo fornecedor, às suas expensas,
no prazo fixado pela fiscalização, não superior a 10 (dez) dias corridos, contado da notificação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do fornecimento.

8.9. Garantia dos produtos : aplica-se a garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) e a garantia do fabricante, quando
superior. Para os itens compressor, soft-starter, termostatos e bombas, a garantia contra defeitos de fabricação será de, no mínimo, 12 (doze) meses,
contados do recebimento definitivo.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, em conta corrente indicada pelo fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias
contados do recebimento definitivo e do atesto da nota fiscal/fatura pelo fiscal.

9.2. Constatada incorreção nos documentos apresentados, especialmente na nota fiscal/fatura, estes serão restituídos para as correções pertinentes, e o
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prazo de pagamento será reiniciado após a entrega dos documentos devidamente sanados, não respondendo a Embrapa por encargos resultantes de
atrasos na liquidação.

9.3. A Embrapa promoverá, quando for o caso, as retenções tributárias previstas na legislação vigente. O fornecedor optante pelo Simples Nacional deverá
encaminhar ao e-mail cenargen.compras@embrapa.br a declaração de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, devidamente assinada; na sua
ausência, será efetuada a retenção correspondente.

9.4. O recebimento dos materiais ficará condicionado, quando aplicável, ao prévio envio do arquivo XML da nota fiscal eletrônica ao e-mail indicado no item
8.3, conforme a Cláusula Primeira do Ajuste SINIEF nº 08/2010.

9.5. Por ocasião do pagamento, será verificada a manutenção das condições de habilitação do fornecedor.

9.6. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Embrapa, o valor devido será atualizado monetariamente pelo IPCA, pro rata die, entre a data
prevista e a do efetivo pagamento.

10. REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS

10.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a validade da ata, ressalvadas as hipóteses de revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) e de
negociação previstas no item 7.5.

10.2. Na hipótese de prorrogação da ata por mais 12 (doze) meses, os preços somente serão mantidos se comprovada a sua vantajosidade, mediante
pesquisa de mercado.

11. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/CONTRATADA

11.1. Assinar a ARP e retirar/aceitar as Autorizações de Fornecimento nos prazos estabelecidos.

11.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo, do edital, da ata e de seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo
exclusivamente os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

11.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo fixado pela fiscalização, os materiais que apresentarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento ou da fabricação.

11.5. Manter, durante toda a validade da ata e das contratações dela decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.6. Fornecer, quando solicitado, as Fichas com Dados de Segurança (FDS) dos produtos químicos (gases, desengripante, tintas, adesivo, zarcão).

11.7. Observar as condições estabelecidas no item 3 da Seção I do Anexo I do RLCC (compras e fornecimentos).

11.8. Não será admitida a subcontratação do objeto, considerando a natureza do fornecimento e a necessidade de responsabilização direta do fornecedor.

11.9. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso em razão da contratação exclusivamente para as finalidades do ajuste, em conformidade com a Lei nº
13.709/2018 (LGPD).

11.10. Observar o Código de Conduta, Ética e Integridade da Embrapa e as disposições da Lei nº 12.846/2013, abstendo-se de práticas lesivas à
Administração Pública.

12. OBRIGAÇÕES DA EMBRAPA

12.1. Gerenciar a ARP, promovendo o controle dos quantitativos, a pesquisa periódica de preços, as negociações, as revisões e os cancelamentos, e dar
publicidade à ata na forma da legislação e do RLCC.

12.2. Emitir as Autorizações de Fornecimento, observadas as condições deste Termo e do edital.

12.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações, por meio de gestor e fiscal formalmente designados, observadas as disposições do item 3 da
Seção I do Anexo I do RLCC.

12.4. Constatada infração às obrigações assumidas, instaurar Processo Administrativo de Apuração (PAA), assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas devidamente atestadas, exclusivamente pelos quantitativos efetivamente entregues e aceitos.

13. GARANTIA CONTRATUAL

13.1. Não será exigida garantia contratual (faculdade prevista no art. 70 da Lei nº 13.303/2016), tendo em vista tratar-se de compras com entrega imediata e
parcelada, com pagamento somente após o recebimento definitivo, o que reduz o risco para a Embrapa. Aplicam-se as garantias dos produtos previstas no
item 8.9.

14. MATRIZ DE RISCOS

14.1. Em atendimento aos arts. 42, X, e 69, X, da Lei nº 13.303/2016, os riscos da contratação são assim alocados:

Evento de risco Tratamento / mitigação Probabilidade Alocação

Variação ordinária de preços de insumos
(cobre, PVC, gases)

Preços fixos na validade da ata; revisão apenas em álea
extraordinária (item 7.5)

Média Fornecedor

Atraso na entrega por falhas logísticas ou de
estoque

Prazo de 30 dias; comunicação prévia; multa de mora Média Fornecedor

Defeito de fabricação ou produto fora da
especificação

Recebimento provisório/definitivo; substituição às expensas do
fornecedor; garantia

Baixa Fornecedor
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Avarias no transporte e na descarga Entrega em embalagem original; conferência no ato Baixa Fornecedor

Descontinuidade do produto no mercado (ex.:
restrições ao R-22 e demais HCFC/HFC)

Substituição por produto equivalente ou superior, mediante
aceitação técnica da Embrapa e sem ônus

Média Fornecedor

Criação/alteração de tributos após a proposta
Revisão para mais ou para menos (art. 81, § 5º, Lei
13.303/2016)

Baixa Embrapa

Indisponibilidade orçamentária ou redução da
demanda

Ausência de obrigação de contratar (art. 66, § 3º, Lei
13.303/2016)

Média Embrapa

Caso fortuito ou força maior Revisão ou liberação do compromisso, mediante comprovação Baixa Compartilhado

Evento de risco Tratamento / mitigação Probabilidade Alocação

15. SANÇÕES

15.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações, inclusive a recusa injustificada em assinar a ata ou em aceitar/retirar a Autorização de Fornecimento,
o fornecedor ficará sujeito, garantidos o contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções, nos termos dos arts. 82 a 84 da Lei nº 13.303/2016 e do
Capítulo X do RLCC:

a) advertência;

b) multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor da respectiva AF;

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor da AF, em caso de inexecução total ou parcial, ou sobre o valor estimado dos itens
registrados, em caso de recusa injustificada em assinar a ata;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Embrapa, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

15.2. As sanções de advertência e de suspensão poderão ser aplicadas juntamente com a de multa. A multa poderá ser descontada dos pagamentos
devidos ao fornecedor ou cobrada judicialmente.

15.3. A aplicação das sanções não afasta a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a
Administração Pública, nos termos da Lei nº 12.846/2013.

16. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO (PAA)

16.1. A apuração de eventuais infrações e a aplicação das sanções cabíveis observarão o procedimento previsto no Capítulo X do RLCC nº
037.011.003.001, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A Embrapa e os interessados reconhecem como válida e plenamente eficaz a contratação por meios eletrônicos e digitais, constituindo título executivo
extrajudicial, ainda que estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação não emitida pela ICP-Brasil, conforme art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº
2.200-2/2001.

17.2. A ARP e as contratações dela decorrentes somente poderão ser alteradas nas hipóteses e condições admitidas pelos arts. 72 e 81 da Lei nº
13.303/2016 e pelo item 7 da Seção I do Anexo I do RLCC, vedados acréscimos de quantitativos na ata.

17.3. A ausência de formalização contratual não exonera a Embrapa do dever de indenizar o fornecedor pelo que houver executado, apurando-se a
responsabilidade de quem lhe deu causa, observadas as disposições do RLCC.

17.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observadas as regras do RLCC. Os prazos expressamente
estabelecidos em dias corridos serão contados conforme sua natureza.

17.5. Aplicam-se às licitações e contratos regidos por este Termo as disposições do Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Código Penal (crimes em
licitações e contratos administrativos), por força do art. 185 da Lei nº 14.133/2021.

17.6. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 13.303/2016, no RLCC e, subsidiariamente, na legislação indicada no item 2.4.

18. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Emissor(es)/Elaborador(es)

Campo Informação

Nome MARIO SERGIO CONRRADO MELLO

Matrícula 339206

Cargo Supervisor SGI

19. APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA

Com base nas justificativas técnicas e nos argumentos apresentados, aprovo este Termo de Referência.

LEONARDO NUNES FONSECA

Chefe Adjunto de Administração
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Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia

 

 

APÊNDICE A – MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA (POR GRUPO)

O licitante deverá apresentar, para cada grupo cotado, planilha no formato abaixo, com todos os itens do grupo:

Item Descrição Marca/Modelo Unid. Qtd.
Preço
unit.
(R$)

Preço
total
(R$)

       

       

 
Valor global do
grupo (R$)

     

Declarações: validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; prazo de entrega de até 30 (trinta) dias corr idos; inclusão de todos os custos no preço;

atendimento integral às especificações do Termo de Referência.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO II – MODELO PARA A PROPOSTA
 

 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico SRP n° _____/____ –_______, apresento nossa proposta de preço para
________________________________________________________, conforme abaixo especificado:
 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO QUANTIDADE PRAZO PREÇO
UNITÁRIO PREÇO TOTAL

      
    (R$) (R$)

PROCESSO LICITATÓRIO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
Preço total GERAL da proposta R$ _____________ (por extenso)

Prazo de validade da proposta: ________________ (se outro prazo não seja estipulado, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias).

Prazo para entrega dos produtos: Conforme estabelecido nos Anexos deste Edital .
A entrega dos produtos para a Embrapa ocorrerá de acordo com as especificações contidas nos Anexos deste Edital .
Oferecemos garantia de validade dos produtos pelo prazo de ____________.

Estão inclusos no preço todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração,
materiais e encargos sociais.

Estamos cientes e aceitamos as condições do Edital , especialmente as fixadas para pagamento e entrega dos produtos, contidas na minuta do contrato.

Banco: __________Agência: _________Conta Corrente: ___________

 

Local e data

______________________________________________

Diretor ou representante legal - Identidade
Nome legível/Carimbo da empresa

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO III – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa
N.º .........

 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa , por intermédio de sua Unidade_____________, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no .......
de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ..................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e suas alterações, no Decreto n.º
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
 
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de
Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
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2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
 

Item do

Termo Referencia

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X Especificação
Marca

(se exigida no edital)

Modelo

(se exigido no edital)
Unidade Quantidade máxima Quantidade mínima Valor Un Prazo garantia ou validade

        

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia (UASG 135038).

3.2. Além da Unidade Gerenciadora, é órgão participante do registro de preços a Embrapa Hortaliças (UASG 135040), com os quantitativos indicados no
Termo de Referência (Anexo I).

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

    

    

    

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(__) 4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada
nos estudos técnicos preliminares.

 

OU
 

(__) 4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão
ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens
para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

 

5. VALIDADE DA ATA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no site da Embrapa
ou no DOU ou no PNCP (se for o caso), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.2. Caso ocorra a prorrogação os itens e os quantitativos:
(__) poderão ser renovados.
(__) não serão renovados, e o novo prazo de vigência permitirá a execução apenas dos itens e quantitativos remanescentes.

5.3. A ata de registro de preços será extinta e o adjudicatário será liberado quando da execução total dos itens e do quantitativo a que se obrigou.
5.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.

5.5. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.6. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

5.6.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 81 da Lei nº 13.303/2016 ou, no caso de
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participação de órgão ou entidade da Administração Direta, na forma da Lei nº 14.133, de 2021 (a depender da natureza jurídica do órgão ou entidade
envolvida).

5.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.7.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.7.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.7.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.7.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.8. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.

5.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.10.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
contratação direta; e

5.10.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no site da Embrapa ou no PNCP (se for o caso) e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.12. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.

5.12.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.13. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.14. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e
observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Embrapa convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.15. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Embrapa, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.15.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.15.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando
frustrada a negociação de melhor condição.

5.16. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do Inciso VI do art. 81 da Lei nº 13.303/2016;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no Termo de Referência de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 81 da Lei nº 13.303/2016 e art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 (a depender da natureza jurídica da
entidade envolvida).

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão
ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas no edital, na Lei nº 13.303/2016 e Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da
Embrapa, e na legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item
7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 81 da
Lei nº 13.303/2016 e art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 (a depender da natureza jurídica da entidade envolvida).

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do
remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art.
32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista no inciso III do art. 83 da Lei nº 13.303/2016 ou nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 (a
depender da entidade aplicadora da sanção).

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no inciso III do art. 83 da Lei nº 13.303/2016 ou nos incisos III ou IV do caput do art.
156 da Lei nº 14.133, de 2021 (a depender da entidade aplicadora da sanção), caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos
termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc.
XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidades
participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
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Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) le gal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
 

DECLARAÇÃO SOBRE IMPEDIMENTOS DA LEI Nº 13.303/2016
 

Declaramos, sob as penalidades da lei, que a empresa ____________________, da qual somos representantes credenciados, não se enquadra em nenhum
dos impedimentos previstos nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016.

 

........................................., ......de.................................... de ____.

 

.................................................................................................................

Assinatura do representante legal da Empresa

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO V – Instrumento de Contratação
 

Autorização de Fornecimento nº
 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO

Nº do Processo SEI:  

Hipótese legal:

 

(__) Pregão Eletrônico N.º ___/_____ - IV do art. 32 da Lei 13.303/2016

(__) SRP N.º ___/_____ - art. 66 da Lei 13.303/2016

(__) Dispensa de Licitação N.º ___/_____ - ___ do art. 29 da Lei 13.303/2016

(__) Inexigibilidade de Licitação N.º ___/_____ - ___ do art. 30 da Lei 13.303/2016

 

1.1. Amparo Legal: Lei 13.303/2016, Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 e art. 122 do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa - RLCC, em especial, as
disposições constantes de sua Seção I - do anexo I.

1.2. Vinculação:

1.2.1. Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa, parte integrante deste instrumento e disponível no endereço eletrônico https://www.embrapa.br/acessoainformacao/licitacoes-
e-contratos e também por meio do link para acesso direto ao documento.

1.2.2. Termo de Referência, Anexo 1 do presente instrumento,

 

2 - IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATANTE

Razão Social: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Nome Fantasia: Embrapa _____________________

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Endereço:  Cidade/UF:  

CEP:  Telefone:  

Contato:  E-mail:  

 

3 - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATADO

Razão Social:  

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Endereço:  Cidade/UF:  

CEP:  Telefone:  

Contato:  E-mail:  

3.1. DADOS BANCÁRIOS:

Cód. Banco:  Banco:  
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Agência:  Conta:  

 

4 - OBJETO E VALOR

4.1. O presente instrumento tem por objeto ____________________ (Descrição do objeto. Ex.: aquisição de reagentes e materiais para laboratório ).

4.2. Descrição do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1    R$ R$

2      

3      

VALOR TOTAL E POR EXTENSO: R$ ________________,00 (______________________________________)

 

4.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4.2.2. O recebimento do objeto ocorrerá na forma do item 1.2 e 1.3 da Seção I - do anexo I do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da
Embrapa.
 

5. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

 

UG
ORÇAMENTÁRIA

NOTA DE
EMPENHO FONTE QUANTIDADE PTRES CLASSIFICAÇÃO

CONTÁBIL VALOR

       

 

6 - DADOS PARA FATURAMENTO:

 

Razão Social: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Nome Fantasia: Embrapa _____________________

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Endereço:  Cidade/UF:  

CEP:  Telefone:  

Contato:  

E-mail para envio:

- Nota Fiscal

- Arquivo XML

- Declaração do Simples

 

 

6.1.1. Anotações obrigatórias que deverão constar na Nota Fiscal/Fatura: Número da conta corrente, nome e código da agência e do banco do
CONTRATADO.

 

7. DA ENTREGA:
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Local de entrega:  Cidade/UF:  

CEP:  Telefone:  

Contato:  E-mail:  

Horário: Das _____h às _____h e das _____h às _____h

Prazo de entrega: Em até ___ dias corridos, a contar da assinatura desta Autorização de Fornecimento pelo contratado.

 

7.1. O presente instrumento poderá ter sua vigência alterada, observado o artigo 135 do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da
Embrapa.

7.2. Caso o atraso na execução decorra de ação ou omissão do CONTRATADO, a prorrogação não prejudicará a abertura de Processo
Administrativo de Apuração (PAA), se for o caso.

7.3. Caso haja necessidade de prorrogação do prazo de vigência estipulado no quadro acima, o CONTRATADO deverá enviar, para o e-mail
___________, no prazo máximo de ____ dias que antecedem o fim da vigência do presente instrumento, pedido formal de prorrogação de prazo
assinado pelo representante legal da empresa, com os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo e a documentação comprobatória.

7.4. O processo administrativo de prorrogação, deverá observar, ainda, as disposições constantes do item 7 da Seção I do anexo I do Regulamento
de Licitações, Contratos e Convênios da Embrapa.

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. Pagamento: até ____
dias corridos, após a efetiva
entrega do(s)
material(ais)/equipamentos,
comprovados mediante o
correspondente documento
fiscal.

8.2. O pagamento será
efetuado por meio de Ordem
Bancária de Crédito, em
depósito em conta corrente,
na agência e
estabelecimento bancário
indicado pelo
CONTRATADO.

8.3. Por ocasião do
processamento do
pagamento, constatando-se
incorreção nos documentos
apresentados, especialmente
na Nota Fiscal/Fatura
discriminativa, estes serão
restituídos para as correções
pertinentes. O prazo de
pagamento será
integralmente restituído e
somente terá reinício após a
entrega dos documentos
devidamente sanados, não
respondendo a Embrapa por
quaisquer encargos
resultantes de atrasos na
liquidação.

8.4. A Embrapa promoverá,
quando for o caso, a
retenção de
impostos/taxas/contribuições,
na forma da legislação
vigente.

8.5. O CONTRATADO
deverá enviar para o e-mail
relacionado no item 6 a
declaração a ser
apresentada pela pessoa
jurídica (original) assinada e
com a identificação do
representante legal conforme
anexo II, III e IV da IN
RFB1234/2012 e suas
alterações (se for o caso)
que dispõe sobre a retenção
de tributos nos pagamentos
efetuados pelos órgãos da
administração pública federal
direta, autarquias e
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fundações federais,
empresas públicas,
sociedades de economia
mista e demais pessoas
jurídicas que menciona a
outras pessoas jurídicas pelo
fornecimento de bens e
serviços. (Art. 6º IN RFB
1234/2012)

8.5.1. Caso não seja
apresentada a Declaração
citada, será feita a retenção
tributária devida.

8.6. O recebimento do
equipamento ou material fica
condicionado ao prévio envio
do arquivo XML pelo
fornecedor para o e-mail
relacionado no item 6,
conforme Cláusula Primeira
do Ajuste SINIEF 08/2010.

8.7. Aplica-se, ainda, as
condições de pagamento
constantes do item 2 da
Seção I do anexo I do
Regulamento de Licitações,
Contratos e Convênios da
Embrapa.

 

9. GARANTIA

(__) Não haverá
exigência de
garantia para a
presente
contratação.

(__) Será exigida a
prestação de
garantia na
presente
contratação,
conforme regras
constantes do
Termo de
Referência, que é
parte integrante
deste instrumento,
independentemente
de transcrição, bem
como o item 4 da
Seção I do anexo I
do Regulamento de
Licitações,
Contratos e
Convênios da
Embrapa.

 

10. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

10.1. As
condições
gerais de
execução
estão
disciplinadas
expressamente
no item 1 da
Seção I do
anexo I do
Regulamento
de Licitações,
Contratos e
Convênios da
Embrapa.

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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11.1. Dar integral cumprimento a
sua proposta e demais condições
estabelecidas no Termo de
Referência.

11.2. Cumprir o(s) prazo(s) de
entrega previsto(s) no item 7
deste instrumento contratual.

11.3. Manter durante toda a
execução do Contrato, todas as
condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo
de contratação.

11.4. Fornecer
equipamentos/materiais/produtos
de primeira qualidade e de
acordo com as especificações e
condições adequadas para seu
uso, entregando-os nos
endereços indicados e na forma
e condições estabelecidas no
Termo de Referência.

11.5. Prestar, sempre que
consultado, todos os
esclarecimentos solicitados pela
Embrapa relacionadas à
contratação.

11.6. Atender pronta e
imediatamente às reclamações
que porventura lhes forem
apresentadas.

11.7. Comunicar à Embrapa, por
escrito, justificadamente, todas as
ocorrências decorrentes de
qualquer irregularidade
detectada, especialmente por
ocasião da entrega dos
equipamentos/materiais/produtos,
no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis contados da data da
ocorrência.

11.8. Comunicar à Embrapa, com
antecedência, qualquer problema
retardador ou que impossibilite a
execução contratual segundo os
requisitos estabelecidos ou de
atendimento dos prazos
programados. Esta comunicação
não impedirá a aplicação de
penalidades, mas sua ausência
poderá ser motivo de
agravamento das penas
impostas.

11.9. Entregar Termo de Garantia
dos
produtos/materiais/equipamentos
fornecidos, que deverá estar de
acordo com as condições
estabelecidas no Termo de
Referência.

11.10. Substituir os
produtos/materiais/equipamentos
que apresentarem defeitos dentro
do prazo de validade e da
garantia, no prazo estabelecido
na notificação da Embrapa.
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento, por parte do
CONTRATADO, das obrigações
contratuais assumidas ou a
infringência dos preceitos legais
pertinentes, ensejará a aplicação das
seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito,
sempre que forem constatadas
falhas de pouca gravidade;

b) pelo atraso na entrega do
objeto descrito no item 4 do
presente instrumento, em
relação ao prazo estipulado,
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sujeitar-se-á o CONTRATADO
ao pagamento de multa de mora
calculada à razão de 1% (um por
cento) ao dia (dia corrido), sobre
o valor da entrega fora do prazo
previsto, até o limite de 30%, o
que poderá levar à rescisão
deste Contrato, com aplicação
das demais penalidades
decorrentes;

a.1) Sem prejuízo das
multas moratórias já
incorridas, com o
acolhimento das
justificativas apresentadas
e no interesse exclusivo da
Embrapa, o Gestor poderá
decidir pela manutenção
contratual, ainda que
atingido o limite fixado na
alínea "a", deste subitem.
Neste caso, o Gestor
contratual deverá fixar
prazo adicional.

a.2) descumprido o prazo
adicional fixado, sem que
tenha ocorrido o
fornecimento, será
considerado
inadimplemento total do
objeto, com a consequente
rescisão contratual e
a p l i c a ç ã o de multa
compensatória de 20%
(vinte por cento) sobre o
valor total do item não
entregue;

c) pela não entrega do objeto
descrito no item 4 do presente
instrumento, caracterizada por
atraso igual ou superior a 30
(trinta) dias sem que haja
manifestação aceita pela
CONTRATANTE ou por qualquer
outra infração que leve à
rescisão contratual sujeitar-se-á
o CONTRATADO, além da multa
de mora apurada, ao pagamento
de multa compensatória de 20%
(vinte por cento) sobre o valor
total deste Contrato;

d) entregar os
equipamentos/produtos/materiais
fora das especificações
constantes do Termo de
Referência: até 20% (vinte por
cento) do valor global da
proposta, para cada evento.

e) ocorrência de qualquer outro
tipo de inadimplência não
abrangido pela alínea anterior:
até 10% (dez por cento) do valor
global da proposta, para cada
evento.

12.2. Sem prejuízo das multas e
demais penalidades cabíveis, a
depender da gravidade da conduta
punível, o CONTRATADO poderá ser
penalizada com sanção de suspensão
do direito de licitar e de contratar com
a Embrapa, de que trata o inciso III,
art. 83, da Lei n.º 13.303/16, por até 2
(dois) anos;

12.3. A penalidade de suspensão do
direito de licitar e de contratar com a
Embrapa também poderá ser aplicada
às sociedades ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação
definitiva por praticarem, por
meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer
tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos
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visando frustrar os objetivos da
licitação;

c) demonstrem não possuir
idoneidade para contratar com a
Embrapa em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.4. As multas acima estabelecidas
podem ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, ficando o seu total
limitado a 50% (cinquenta por cento)
do valor contratado, sem prejuízo de
perdas e danos cabíveis.

12.5. As sanções de natureza
pecuniária serão executadas
observando-se a seguinte prioridade:
a) Recolhidas à Conta Única da da
União, por meio de GRU,
espontaneamente; b) executadas das
garantias prestadas; c) compensadas
com créditos que, eventualmente, o
CONTRATADO tenha a receber; d)
formas de cobrança previstos em Lei.

12.6. A Embrapa poderá combinar os
métodos de liquidação das
penalidades pecuniárias, visando a
integralidade dos valores devidos e
poderá reter créditos suficientes para
o pagamento de eventuais multas e
penalidades pecuniárias, até que seja
concluído o processo de aplicação de
penalidades.

12.7. As penalidades previstas não
poderão ser relevadas, salvo quando
ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no
conceito jurídico de força maior ou
casos fortuitos, devida e formalmente
justificados e comprovados.

12.8. Constatada a prática de ato
lesivo à Embrapa, pela configuração
de uma das condutas tipificadas no
inciso IV do art. 5º da Lei 12.846/2013,
haverá a responsabilização
administrativa, na forma dos arts. 6º e
7º da 12.846/2013.

 

13. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO - PAA

13.1. Constatada a ocorrência de quaisquer infrações
às obrigações assumidas por força deste instrumento,
a Embrapa adotará o procedimento de acordo com o
Capítulo X do Regulamento de Licitações, Contratos e
Convênios, disponível no endereço eletrônico
https://www.embrapa.br/acessoainformacao/licitacoes-
e-contratos e também por meio do link para acesso
direto ao documento.

 

14. EXTINÇÃO DO CONTRATO
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14.1. O
presente
instrumento
poderá ser
extinto de
acordo com
o item 6 da
Seção I do
anexo I do
Regulamento
de
Licitações,
Contratos e
Convênios
da Embrapa,
nas
hipóteses
previstas na
legislação,
bem como
nas
hipóteses
previstas no
Termo de
Referência.

 

15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1. As
regras sobre
proteção de
dados
pessoais
estão
disciplinadas
na forma do
item 8 da
Seção I do
anexo I do
Regulamento
de
Licitações,
Contratos e
Convênios
da Embrapa.

 

16. COMPLIANCE

16.1. As partícipes
neste ato declaram
e se comprometem
a observar todas as
leis, regras,
regulamentos,
acordos e
convenções
aplicáveis ao
presente
instrumento e suas
atividades, em
especial a
legislação de
defesa da
concorrência e de
combate à lavagem
de dinheiro (Lei nº
12.529, de
30.11.2011) e à
corrupção (Lei nº
12.846, de
01.08.2013), os
princípios
administrativos,
bem como a agir
com honestidade,
lealdade,
integridade e boa-
fé, evitando
conflitos de
interesse no âmbito
do presente
instrumento.

16.2.
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Adicionalmente, as
partícipes, sem
prejuízo das
legislações
aplicáveis, se
comprometem a
observar e
respeitar as
seguintes vedações
abaixo transcritas:

I - Alterar, deturpar,
subtrair ou eliminar
o teor ou a íntegra
de documentos que
devam ser
encaminhados para
providências, assim
como interferir na
integridade de
informações sob
sigilo, ocultar,
danificar ou
eliminar
documentos ou
informações ou
negar-se a fornecê-
las quando
requisitadas, salvo
nas hipóteses
previstas em Lei,
não se isentando
da devida
justificativa.

II - Divulgar
resultados de
pesquisa em
andamento em
prejuízo de
processos de
proteção do
conhecimento ou
dar publicidade a
resultados ainda
não validados de
pesquisa, salvo em
casos previamente
autorizados.

III - Retirar, sem
estar legalmente
autorizado,
qualquer
documento, livro,
tecnologia ou bem
pertencente ao
patrimônio da
empresa.

IV - Fazer uso de
informações
privilegiadas
obtidas no âmbito
interno de seu
serviço, em
benefício próprio,
de parentes,
amigos ou
terceiros.

V - Apoiar ou ter
participação em
quaisquer ações
que atentem contra
a ética, moral,
honestidade ou
dignidade da
pessoa humana ou
vincular seu nome
a empreendimentos
de cunho duvidoso.

VI - Permitir o
acesso de pessoas
estranhas às
dependências
internas da(s)
outra(s)
partícipe(s),
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sobretudo às
instalações de
acesso restrito.

VII - Promover
práticas que
coloquem em risco
o meio ambiente.

VIII - Praticar atos
que caracterizem
concorrência
desleal.

16.3. As partícipes
declaram conhecer,
sem limitação, a
proibição de
qualquer forma de
trabalho escravo,
forçado ou análogo,
trabalho infantil, a
preservação do
meio ambiente, o
cumprimento de
normas de saúde e
segurança do
trabalho, assim
como o respeito
aos consumidores,
empregados,
prestadores de
serviços e às
comunidades
estabelecidas nos
locais onde as
partícipes
desenvolvem suas
atividades.

16.4. O presente
instrumento poderá
ser rescindido
imediatamente,
independentemente
de notificação
prévia, em caso de
descumprimento de
qualquer das
disposições
previstas nesta
Cláusula.

 

17. DA CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA
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17.1. As
Partes
reconhecem
como válida
e
plenamente
eficaz a
presente
contratação
por meios
eletrônicos e
digitais,
constituindo
título
executivo
extrajudicial
para todos
os fins de
direito, ainda
que seja
estabelecida
com
assinatura
eletrônica ou
certificação
não emitidas
pela
Infraestrutura
de Chaves
Públicas
Brasileira
(ICP-Brasil),
conforme
disposto pelo
artigo 10 da
Medida
Provisória nº
2.200-2, de
24 de agosto
de 2001.

 

18. DA PUBLICAÇÃO

18.1. O
extrato do
presente
Contrato
será levado
à
publicação
no Diário
Oficial da
União, pela
Embrapa,
na forma do
§ 2º do
artigo 51 da
Lei 13.303,
de 30 de
junho de
2016.

 

19. FORO
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19.1. Fica
eleito o Foro
da Justiça
Federal,
Circunscrição
Judiciária de
__________,
para dirimir
qualquer
dúvida
oriunda da
execução
deste
instrumento,
com renúncia
de qualquer
outro por
mais
privilegiado
que seja.

 

E por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento, na data constante da última assinatura das Partes.

 

Pela Embrapa Pelo CONTRATADO

 

[assinado eletronicamente]

__________ AUTORIDADE 1
Cargo

 

[assinado eletronicamente]

__________ AUTORIDADE 2
Cargo

[assinado eletronicamente]

__________ FORNECEDOR
Representante Legal

 

 

Testemunhas:
 
[assinado eletronicamente]

NOME:
CPF:
 
[assinado eletronicamente]

NOME:

CPF:
 

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Nunes Fonseca, Chefe-Adjunto, em 15/10/2026, às 16:26, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 14265234 e o código CRC 2F9D1550.

Referência: Processo nº 21195.002194/2026-65 SEI nº 14265234
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